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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

sEcRETÂRrA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS PÚBLTCOS

TERMo DE REFERÊncrn

execuçÃo DAS oBRAS E sERVrÇos RELATtvos A
RECUPERAÇÃO NIíHENTAL DA AREA DEGRADADA PELO
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í. OBJETIVO
í .'1 . O objetivo destes Termos de Referência é o estabelecimento de normas,

critérios, condições contratuais principais, e o fornecimento de todas as
informações que permitam a elaboração de Edital por Concorrência Pública nos
termos da Lei no 8.666/93; apresentaÉo de propostas, e, posteriormente, a
celebração de contrato par_a EXECUÇAO DAS OBRAS E SERVIçOS
RELATIVOS A RECUPERAçAO AMBIENTAL DA AREA DEGRADADA PELO
LlxÃo MUNrcrpAL - PRAD, CONFORME ESpECtFtCAçÕeS reCUtCaS NO
MUNICíPIO DE IMPERATRIZ . MA.

1.2. A presente l.citaçao pgra obras e serviços de engenharia será na
modalidade CONCORRENCIA PUBLICA do tipo Menor Preço Global de
acordo com o que rege a lei 8.666/1993 e suas modificações no que couberem.

ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERÂTRIZ

SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS PÚBLTCOS

TERÍÚOS DE REFERÊNCIA

2. COMPETÊNCIAS
2. 1. Competê à SINFRA a responsabilidade pela licitaçáo, contratação, Íiscalização,

inspeção e pagamento dos serviços objeto dos contratos a que se tratam estes
Termos de Referência.

3. LOCALTZAÇÃO E ACESSO ÀS LOCALTDADES
3.1.4s obras objeto deste termo de referência serão executadas no endereço

abaixo:

4. DESCRTçÃO GERAL DOS SERVTçOS.
4.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência deverá ser executado em

conÍormidade à legislação vigente e outras que se fizerem pertinentes.

5. ESTIMATIVA OE CUSTO
5.1. os custos dos insumos, obras e serviços objeto destes Termos de Referência

atendem ao disposto no contrato de Repasse no 86í798/2017lMMÁ/cAlxA,
orçados de acordo com a seguinte distribuiso:
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RECUPERAçÃO DA ÁREA DEGRADADA CONFORME PRAD:
RS 5.817.524,96 (Cinco milhões, oitocentos e dezessete mí|,
quatro reais e noventa e seis centavos).
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ESPECTFTCAçÔeS OO PROJETO BÁS|CO E DO PLANO DE RECUPERAÇÃO DE
AREA DEGRADADA - PRAD.
Município: IMPERATRIZ / MA
ACESSO: ESTRADA DO ARROZ A 8 KM DA SEDE - ATUAL LIXÃO MUNICIPAL DE
IMPERATRIZ.
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SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS PúBLICOS
5.2. Estes valores apresentam, inclusos, o BDl, os encargos sociais, as taxas, os

impostos e os emolumentos. Os quantitativos e orçamentação das obras e
serviços constam das Planilhas de Orçamentação de Obras - SINFRA -
Anexos, partes integrantes destes Termos de ReÍerência.

6. SUBCONTRATAçÃO E COil§óRCtO
6.1.Será permitida a subcontratação de até 30% (trinta por cento) dos serviços

pertencentes ao objeto desta licitação, com anuência prévia da SINFRA.
6.2.4 subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado de suas

responsabilidades contratuais e legais.
6.3. E vedada a subcontratação total do objeto.
6.4.Caso ocorra a subcontratação citada no subítem 6.1, deverá ser observado o

privilégio estabelecido às microempresas e empresas de pequeno porte nos
termos do art. 48, inciso ll da Lei n"123l06, alterado pela lei complementar no
14712014.

6.5.4s empresas subcontratadas também devem comprovar perante a SINFRA,
antes do início dos trabalhos, que estão em situação regular jurídico/Íiscal,
previdenciária e trabalhista; e que entre os seus diretoies, responsáveis
técnicos ou sócios não constam funcionários, empregados ou ocupantes de
cargo comissionado na SINFRA.

6.6. Não será permitida a participação de empresas reunidas e organizadas sob a
forma de Consórcio.
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7. CAPITALSOCIAL
7.l.As licitantes deverão comprovar, sob pena de inabilitago, o capital social ou

Patrimônio Líquido mínimo de 10% do valor orçado da contratação:

8. VISITA AO LOCAL DAS OBRAS
8.1.A vistoria aos locais de prestação dos serviços NÃO serâo obrigatórias, porém,

recomenda-se as licitantes que seja realizada a visita aos locais onde serão
executadas as obras/serviços e suas circunvizinhanças, com a presença de
pelo menos um engenheiro civil, indicado pela licitante, ou de seu
Representante Legal ou Responsável Técnico, para ter pleno conhecimento das
condiçôes e peculiaridades inerentes à natureza das obras/serviços a serem
executadas, avaliando os problemas futuros de modo que os custos propostos
cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução, e obter, sob sua
exclusiva responsabilidade, todas as informações que possam ser necessárias
à elaboração da proposta e execuçáo do contrato.

8.2. E de inteira responsabilidade da licitante a verificaçâo "in loco" das dificuldades
e dimensionamento dos dados necessários à apresenta@o da proposta. A não
verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos
trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser
estabelecidos.

8.3. os custos de visita aos locais das obras e serviços qrrerâo por exclusiva conta
da licitante.

8.4. Em caso de dúvidas sobre a visita ao local onde serão executadas as
obras/serviços, as licitantes deverão contatar a Secretaria de lnfraestrutura e
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Recuperação da
Area Degradada

Prazo máximo de do Contrato - DIAS
240 duzentos e uarenta

9.2.Prazo de Execução da Obra é contado em dias corridos, a partir da emissão,
pela SINFRA, da Ordem de Serviço (OS).

9.3. O prazo de vigência dos contratos é contado em dias, com eÍiúcia após a
publicação do seu extrato no Diário Oficial da União e emissão de Ordem de
Serviço, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o
primeiro e incluir o último.

*

íO.PRAZO DE GARANTIAS.
í 0.1. o Prazo de Garantia dos serviços prestados é o previsto na legislaÉo vigente e

definido no Código Civil Brasileiro.
10.2.Todos os serviços licitados devem atender às recpmendaçôes da Associaçâo

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (Lei n. o 4.150 dê 21.11.62) no que
couber principalmente no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade,
utilidade, resistência e segurança.

1í. FORMA E CONÍ»çÕES DE pAGAt EilTO.
11.1. Os pagamentos das obras/servi ços e fornecimentos serão efetuados em reais

de acordo com as medições com base em cada etapa prevista no cronograma
físico-Íi nanceiro e nos preços globais propostos, contra apresentação da Nota
Fiscal devidamentê atêstada pela Fiscalização da SINFRA formalmente
designada, acompanhada do relatório dos trabalhos desenvolvidos e dorespectivo Boletim de Med ição referente ao mês de competência,
observando-se o disposto nos subitens seguintes

11.2. Para efeito de pagamento será observad o o ptazo de até 30 (trinta) dias
corrídos, contado da data Ínal do período de adimplemento de cada parcela
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SECRETARTA DE rNFRÂESTRUTURA E SERVrçOS PÚBLTCOS
Serviços Públicos - SINFRA, Situada na Rua Y, S/No, Bairro Nova lmperatriz,
CEP: 65.907-180, lmperatriz, Maranháo.

8.5.4 vistoria aos locais onde serão executadas as obras/serviços poderá ser
substituída por DECLARAÇÃO FORMAL assinada pelo responóávei técnico ou
representante legal acerca do conhecimento das condiçôes e peculiaridades da
obra, conforme decidido pelo TCU no Acordão no 1842120i3 - Plenária.

8.6. Em caso de visita ao (s) local (ais) onde serão executadas as obras/serviços as
licitantes deverão apresentar declaração de visita em modelo próprio.

8.7.4s visitas devem ser agendadas na sede da Secretaria de lnfraestrutura e
Serviços Públicos - SINFRA no endereço indicado no item 8.4 de segunda a
sexta feira das 08:00 as 12:00 horas e das 14:00 as 18:00 horas até 1 (um) dia
antes da data marcada para a licitação.

9. PRAZODEEXECUçÃO
9.'l . O prazo máximo para execução das obras e serviços objeto do presente Termo

de Referência será conforme especificado abaixo, contado a partir da data de
emissâo de Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57,
§§ 1o e 20 da Lei 8.666/93:

d€ PÍ
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA ITIUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS
11.3. O cronograma físico-financeiro apresentado pela licitante deve atender as

exigências destes Termos de Referência e ser entendido como primeira
estimativa de evênto dos serviços objeto desta licitação. Com base nesse
cronograma de licitação, será ajustado um cronograma de execução de
acordo com a programação física e financeira existente por ocasião da
emissão da ordem de serviço, assinatura do contrato ou de outro documento
hábit.

11.4. O pagamento referente a c€tda mediçáo da etapa prevista no cronograma
físico-financeiro será liberado mediante comprovação, pela contratada do
recolhimento:

1 I .5. Previdência Social, através da GPS - Guia de Previdência Social (Art. 3 l , da
Lei 8.212, de 24107191\, juntamente com o relatório SEFIP/GEFIP contendo a
relação dos funcionários identiÍicados no Cadastro EspecíÍico do INSS - CEl,
da obra objeto da presente licitação.

11.6. No primeiro faturamento deverá ser apresentada a inscrição no CEl, conforme
art. 19, lnciso ll c/c art. 47, lnciso X da lN 971/09 SRF.

11.7. FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante GRF - Guia de
Recolhimento do FGTS com autenticação eletrônica, via bancária.

11.8. ISS - Caso o município onde será executada a obra, não disponha de
convênio com a Secretaria do Tesouro Nacional, para rêtenÉo do lSS, a
Contratada deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal o formulário
DAM - Documento de Arrecadação Municipal, correspondente ao valor do
ISS da Nota Fiscal anteriormente apresentada, com a identificação do número
da respectiva Nota Fiscal e alíquota incidente, com a devida autenticação
Bancária, conforme Lei Complementar no. 116/2003.

11.9. As comprovações relativas ao INSS, FGTS e ISS a serem apresentadas
deverão corresponder à competência anteriormente ao do mês da emissão da
NFS apresentada. Devido os serviços serem executados no Município da
lmperatriz, oconerá por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE
IMPERATRIZ/MA, a retenção do tSS.

11.í0 A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar:
11.10.1. Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do INSS, referente aos

serviços realizados em atendimento à Lei 9.212t91, bem como a lN
971/09 _ SRF

11-10.2- Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do lss, referentê aos
serviços realizados em atendimento à Lei ComplementarI 16/2009;

11.í0.3. o valor do rRpJ e demais contíbuições incidentes, para fins de
retenção na fonte, de acordo com o art. 1o, s 6o da IN/SRF no
48012004, ou informar a isençâo, não incidência ou alíquota zero, e
respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de
renda e das contribuições sobre o varor totar do doêumento fiscar, no
percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.

11.11. A fatura deverá vir acompanhada da documentaçáo rerativa ãaprovação por
parte da Fiscarização do serviço faturado, indicaádo a data da áprou"'ç"o ooevento, que será considerada como data finar de adimpremento oã ouiiàãiao,
conforme estaberece o Art. 90 do Decreto 1.0s4, de 07 de fevereiro oe róôi.11.12.A SINFRA considera como data Íinar do período de adimprementó,ã0"ú utirseguinte à de entrega do documento de cobrança no rocar oe pagaÁ"nio o"s
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA I,IUNICIPAL DE IM PERATRIZ

SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS PUBLTCOS
obras/serviços, a partir da qual será observado o prazo citado no subitem
'13.1.'t, para pagamento, conforme êstabelêcido no Artigo 9o, do Decreto no
'l .054, de 7 de fevereiro de 1994.

í 1.13. Somente serão pagos os materiais e equipamentos instalados, assentados e
utilizados, mediante atesto de uso pelo fiscal do contrato.

1 1 . í 4. As faturas só serão liberadas para pagamento depois de aprovadas pela área
gestora, e deverão estar isentas de erros ou omissôes, sem o que, serão, de
forma imediata, devolvidas à licitante vencedora para correçôes, não se
alterando a data de adimplemento da obrigação.

11.15. Os documentos de cobrança indicarão, obrigatoriamente, o número e a data
de emissão da Nota de Empenho, emitida pela SINFRA, e que cubram a
execução das obras/serviços e fornecimentos.

11.16. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema lntegrado de Pagamento de
lmpostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

- SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a
devida comprovação, a Íim de evitar a retenção na fonte dos tributos e
contribuições, conforme legislaçâo em vigor.

1'1.17.E de inteira responsabilidade da licitante vencedora a entrega à SINFRA dos
documentos de cobrança acompanhados dos seus respêcÍivos Anexos de
forma clara, objetiva e ordenada, que se nâo atendido, implica
desconsideração pela SINFRA dos prazos estabelecidos.

1í.18. Não constituem motivos de pagamento pela SINFRA serviços em excesso,
desnecessários à execução das obras e que forem realizados sem
autorização prévia da Fiscalização. Não terá faturamento serviço algum que
não se enquadre na forma de pagamento estabelecida nestes Termos de
Referência.

11.19.4 CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato,
todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, que deverão ser comprovadas a cada
medição.

1í.20. Quaisquer tributos ou encargos legais cíados, alterados ou extintos, após a
assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos preços contratuais,
ensejará a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.

11.21.Fic,am excluídos da hipótese referida no item anterior, tributos ou encargos
legais que, por sua natureza jurídico tributária (impostos diretos e/ou
pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto epntratual.

11 .22. Será considerado em atraso, o pagamento efetuado após o prazo
estabelecido no subitem 11.2, caso em quê a SINFRA efetuará atualização
Íinanceira, aplicando-se a seguinte fórmula:

AM=Pxl
Onde.

AM = Atualização Monetária;
P = Valor da Parcela a ser paga; e
I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:
| = !*ím1/100)dx1/30 x (1+imz100)dy2t30 x... x (.1+imn/1oo)dxn/3o _ 1

Onde:
í = VariaÉo do Índice de preço ao Consumidor Amplo - lpCA no mês ,m";
d = Número de dias em atraso no mês .m,,;
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SEGRETARTA DE INFRAESTRUTURA E SERVrçOS PUBLTCOS
m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária

11.23. Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo, o
último índice conhecido.

1í.24. Quando utilizar o último índice conhecido, o úlculo do valor ajustado será
procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao
período de atraso. Não caberá qualquer remuneraçáo a título de correção
monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

I 2. HABTLTTAçÃO/DOCUMENTAçÃO
12.1. A documentação de habilitação exigida neste Termo de Referência e seus

Anexos, deveráo ser apresentados em 1 (um) ENVELOPE opaco e lacrado,
em separado, contendo as seguintes indicações no seu anverso:

r+

coMrssÃo PERMANENTE DE LtC|TAÇÃO
ENVELOPE No O1 - DOCUMENTAÇÃO DE HAB|L|TAÇÃO
CONCORRÊNCA PÚBLICA NO XX)U2O2O
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE
CNPJ N'

12.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habílitação, originais ou
cópias autenticadas.

12.2.1 . Em caso de inabilitaçáo, serão requeridos e avaliados os
documentos de habilitação dos licitantes subsequentes, por ordem de
classificação.

1 2.3. Habilitação Jurídica:
12.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;
12.3.2. Alo constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
admin istradores;

12.3.3. lnscriçâo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada
de prova de diretoria em exercício;

12.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no país, e ato do registro de autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;

12.3.5. Declaração da inexistência de fato superveniente que impeça a sua
habilitação, prevista no s 20 do Art. 32 da Lei no 8.666/93; de qúe não foi
declarada inidônea por qualquer órgão da Administração pública; e de
que não está impedida de licitar ou contratar com a SlilFRA, bem como
de que cumpre o disposto no inciso XXXlll, do Art. 70 da Constituição
Federar, conforme modero constante dos Anexos, integrante desies
Termos de Referência.

12.3.6. Declaração de ElaboraÉo rndependente de proposta, conforme modero
nos Anexos.

12.3.7. Declaração, sob as penas da lei, no caso de ME ou Epp, de que cumpre
os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou "rp*,
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de pequeno porte, estando apta a usufruir o tratamento diferenciado e
favorecido estabelecido nos aís. 42 a 49 da Lei Complementar no
12312006, com base no que preceitua o art. 11o do Decreto no
6.20412007, ou ainda a certidão de que trata o art. 80 da 1N103, do
Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC.

12.4. QualificaçãoEconômico-Financeira
12.4.1. As licitantes deverão comprovar, até a data de apresentação das

propostas, o capital social ou patÍimônio líquido mínimo de 10% do
valor orçado da contratação:

12.4.2. A comprovação será feita relativamente à data da apresentação da
proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através
de índices oÍiciais.

12.4.3. A qualificação econômico-financeira das licitantes será confirmada por
meio balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oÍiciais quando encenado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta, adotar-se-áo os critérios descritos a seguir:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Lonoo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

Onde:
LG - Liquidez Geral
SG - Solvência Geral
LC - Liquidez Corrente
Devem ser apresentados os seguintes índices calcutados:
SG (indice de Solvência Gerat)
LG (indice de Liquidez Gerat)
LC (lndice de Liquidez Corrente)

12.5.
12.5 1

rt

Qualificação Técnica
lnscrição ou registro da licitante (pessoa jurídica) junto ao CREA _
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia competente
da região a que estiver vinculada, que comprove àtividade relacionada
com o objeto;

Declaração de visita do local onde serão executadas as obras/serviços
e fornecimentos, emitida pela própria licitante, nos termos do subitêm
8.0. deste TR, assinada pelo(s) o(s) Responsável(is) Técnico(s) ou
Representante Legal ou declaração de que tomou conhecimento' das
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ESTADO DO MARANHAO
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SECRETARTA DE II{FRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLTCOS
reais condições de execução dos serviços, bem como coletaram
informações de todos os dados e êlementos necessários à perfeita
elaboração da proposta comercial, responsabilizando-se por manter as
garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo
licitatório.

12.5 3 Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional, em nome da
empresa, expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, que comprovem que a licitante tenha executado serviços de
obras compatíveis ou obras similares de porte e complexidade ao
objeto desta licitação, executadas com técnicas construtivas
semelhantes ou superiores às requeridas para execução do objeto. No
entanto, a empresa deverá apresentar atestado de Capacidade
Técnico-Operacional onde através do mesmo seja possível a
identificação de execução de recuperaçáo de local utilizado para
disposição irregular de resíduos sólidos (recuperação de área
degradada), de uma área mínima igual a 30.000 (trinta mil) mêtros
quadrados.
12.5.3.1. Não será admitida, para fins de comprovação de área

mínima, o somatório de atestados.

12.5.4 Definem-se como obras similares: obras construtivamente aÍins às de
saneamento básico, especialmente no campo de geotecnia, engenharia
hidráulica (banagens, diques), e sistemas de esgotamento sanitário;
Definem-se como obras de porte e complexidade similares àquelas que
apresentam grandezas e características técnicas semelhantes às
descritas no Projeto Executivo - Anexos, parte integrante destes Termos
de Referência;
Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na
data da entrega da proposta, engenheiro Sanitarista, Ambiental e/ou
Civil habilitado na área, detentor de atestado de responsabilidade
técnica, e devidamente registrado no CREA, acompanhado da
respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida por este
Conselho, que comprove ter o proÍissional executado serviço relativo à
obra de sistema integrado de resíduos sólidos urbanos, ou obras
similares. Assim, o proÍissional deverá apresentar atestado de
Capacidade Técnico-Profissional onde através do mesmo seja possível
a identificação de execução de recuperação de local utilizado para
disposição irregular de resíduos sólidos, ou seja, recuperação de área
degradada.

12.5.5.

12.5.6

)t

12.5.7. Entende-se, para fins destes Termos de Referência, como pertencente
ao quadro permanente:

a. O empregado;
b. O sócio;
c. O detentor de contrato de prestação de serviço.
d. comprovação de disponibiridade futura do profissionar com anuência

do mesmo.
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ESTADO DO MARANHAO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO
ENVELOPE NO 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
CONCORRÊNCIA PUBLICA NO XXX/2020
RAZAO SOCIAL DA LICITANTE
CNPJ NO

13.2

13.3

13.4

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURÂ E SERVrçOS PÚBLTCOS

e. A licitantê deverá comprovar o vínculo através da juntada de cópia de:

ficha ou livro de registro de empregado ou carteira de trabalho do
profissional, que comprove a condição de pertencente ao quadro da

iicitante, do contÍato social, que demonstre a condição de sócio do
proÍlssional, ou do contrato de prestação de serviço, celebrado de

acordo com a legislação civil comum ou ainda declaração de

contratação futura com anuência do profissional.
f. Quando se tratar de dirigente ou sócio da licitante tal comprovação

será através do ato constitutivo da mesma.
g. Caso o vínculo conste nas certidôes de registro do CREA em nome da

empresa e do profissional ficará dispensado de apresentar os

documentos listados nas letras e e f.
h. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um

mesmo profissional como responsável técnico, como comprovação de

qualificaçãotécnica,ambasserãoinabilitadas,nãocabendoqualquer
alegação ou recurso.

í3. DA PROPOSTÂ DE PREçOS
13.1. A PRoPoSTA DE PREÇOS, exigida neste Termo de Referência e seus

Anexos,deverãoserapresentadosnoidiomaportuguêsem'1(uma)via'em1
(um)ENVELoPEopacoelacrado.emseparado,contendoasseguintes
indicaçÕes no seu anverso:

Todas as folhas da proposta deverão estar rubricadas pelo representante

legal da Licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última folha,

de modo a refletir o seu número exato.
A eventual falta e/ou duplicidade de numeraçáo ou ainda de rubrica nas

folhas, será suprida pelo representante credenciado ou por membro da

COMISSÃO técnica de julgamento.
O ENVELOPE - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter o elemento a

seguir relacionado:
a. O preço total da proposta em algarismo e por extenso;
b. Orçamento analítico com preços unitários, assinados nas últimas folhas

e rubricados nas demais, conforme Anexo constante no Termo de
Referência;

c. Composição de custo unitário dos serviços;
d. Quadro de composiçáo do BDI aplicando aos preços da Obra;
e. Os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do LDI (BDl),

nem tampouco a planilha de custo direto;
f. Os itens: Administração Local, lnstalaçáo de Canteiro e Acampamento,

Mobilização e Desmobilizaçáo, devem constar na planilha orçamentária
e não no LDI (BDl).
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SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS PÚBLTCOS
g. Planilha de Encargos Sociais conforme modelo apresentado no Anexo

a este termo de referência;
13.5. As licitantes deverão apresentar a proposta em mídia eletrônica (CD-ROM),

formato XLS 'Excel" e em conformidade com a proposta impressa. A
ausência da proposta em mídia, bem como as divergências entre as
propostas em mídia e escrita, não implicará na desclassificação da empresa,
devendo o pregoeiro solicitar que o licitante promova as devidas correções
durante a sessão.

13.6. A Licitante deverá considerar incluÍda nos preços propostos todas as
despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, tributos, encargos sociais, que
possam influir direta ou indiretamente no custo de execução dos serviços.

13.7. A Licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos, mão
de obra, materiais, tecnologias e matérias primas existentes no local da
execução das obras/serviços, desde que não se produzam prejuízos à
eficiência na execução do objeto e que seja respeitado o limite do orçamento
estimado para a contrataçâo.

13.8. E de inteira responsabilidade da Licitante, obter dos órgãos competentes
informações sobre a incidência ou nâo de tributos e taxas de qualquer
natureza devidas para o fornecimento, objeto desta licitação, nos mercados
interno e/ou externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de
incidência tributária, ou outras correlatas.

13.9. Na PROPOSTA DE PREÇOS, a Licitante deverá utilizar 2 (duas) casas
decimais.

'13.'10. As Propostas de Preços que não atenderem às condiçôes deste Termo de
Referência, que oferecerem altemativas de ofertas e cotaçôes, bem como
vantagens nela não previstas ou preços unitários e/ou global superiores ao
limite estabelecido, tendo-se como limite estabelecido o orÇamento estimado
da obra ou ainda, preços unitários e/ou global manifestamente inexequíveis,
assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua
viabilidade através de documentaçáo que comprove que os custos dos
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeÍicientes de
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, bem
como aqueles que não atenderem ao Artigo 44, s 30, da Lei no. 8.666i1993,
serão desclassificadas. Deverá ser observado o disposto no Artigo 4g da Lei
no. 8.666/tgg3, em especial o seu s 1o para apuração de preços unitários ou
global inexequíveis.

í4.CRITÉROS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREçOS
14. 1 . No julgamento levar-se-ão em conta, no interessé do serviço púbrico as

condições de Menor preço Grobar, como disposto no art. 4s, § io, inciso r, da
Lei n.o 8.666/93.

14.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital
inclusive Íinanciamento subsidiado ou a funão perdidà nem preço ou
vantagem baseada na oferta dos demais licÍtantes

14.3. A CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS, CONfOTME
Anexos, destes Termos de Referência, contendo o varor g6bai e; Reais,para a execução das obras e serviços, objeto destes Termõs de Referência,
que deverá constituir_se no primeiro documênto da proposta.
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SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURÂ E SERVrçOS PÚBLTCOS
'14.4. Planilhas de Preços devidamente preenchidas, com clareza e sem rasuras,

conforme Anexos, destes Termos de Referência.
14.5. Para efeito de preenchimento das Planilhas de Preços, a Licitante deverá

observar a planilha orçamentária em anexo a este Termo de Referência além
de atender os seguintes requisitos:
a. Não poderá cotar preço global superior ao orçamento previamente

estimado pela SINFRA, ou inexequível, ressalvado o disposto no item
14.30 deste Termos de Referência.

b. As Planilhas de Preços deverão contemplar todos os serviços que
compõem o objeto destes Termos de Referência, observando todas as
descrições, caracÍerísticas técnicas e demais recomendações constantes
das Especificações Técnicas e Projeto Executivo, Anexos destes Termos
de Referência.

c. Não poderão ser apresentados preços diferenciados para um mesmo
serviço no caso da existência de BDI's diferenciados, os preços deverão
ser correspondentes aos respectivos serviços.

d. A empresa que não apresentar preços para a totalidade dos serviços
previstos nas Planilhas de Preços será convidada a corrigir a sua
proposta.

e. A Licitante deverá apresentar COMpOS|ÇÂO DE PREÇOS UNtTÁRtOS,
podendo utilizar os anexos, destes Termos de Referência, para todos os
itens das obras descritos nas Planilhas, inclusive os itens referentes à
Mobilização de Pessoal e Equlpamentos, Manutenção de Acampamentos
e Canteiro de Serviços, Administração Local da Obra, Desmobilização de
Pessoal e Equipamentos, bem como deverá preencher ainda formulários
para demonstra$o da Taxa de BDI e Taxa de Encargos Sociais,
conforme Anexos, destes Termos de Referência.

f. No preenchimento do Detalhamento de BDl, a Licitante deverá considerar
todos os impostos e taxas conforme previsto na legislação vigente,
considerando, portanto, sua inclusão no preço Íinal de venda dos Serviços
Complementares para Conclusão do objeto desta licitaçáo.

g. A Licitante deverá apresentar por meio magnético (CD-ROM - contendo
os arquivos em Excel, sem proteÉo) as planilhas de preços com os
diversos insumos, utilizados em suas composições de preços, tais como,
custos horários de equipamentos, de mão de obra e custôs unitários de
materiais.

h. os custos referentes aos serviços de Administração Locar não poderão
ser considerados como despesas indiretas e, portanto, não deverão
constar do BDr. A Licitante deverá apresentar um montante grobar
específico na pranirha de preços, onde deverão estar contempradós os
itens transporte de pessoal, mão de obra, fenamentas, medicina e
segurança do trabalho, seguros, alimentação do pessoal, veículos eequipamentos, outros materiais diversos, controle tecnológico,
comunicaçáo e energia, etc., devendo observar os quantitativos míni-mos
necessários ao atendimênto do escopo destes Termos Oe neferênàlà.i. Nos preços propostos deverão estai incruídos todos os 

"r.ior, 
á"rp"r".com seguros, transporte interno e externo de pessoal e materiais, àrga,transporte e descarga de materiais, mão de oUrr, Éi, 
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alimentaÉo, veículos, ferramentas e quaisquer demais encargos que
incidam sobre os projetos e obras, objeto destes Termos de Referência.
No caso de qualquer omissão, considerar-se-á incluso nos preços
ofertados.

j. A Licitante deverá apresentar cronograma financeiro, conforme Anexos,
atendendo às exigências destes Termos de Referência, como primeira
estimativa de evento dos serviços objeto desta licitação. Com base nesse
cronograma de licitaçáo, será ajustado um cronograma de execução de
acordo com a programação física e financeira existente por ocasião da
assinatura do Contrato ou de outro documento hábil.

k. Os cronogramas deverão detalhar as principais atividades a serem
desenvolvidas no transcorrer dos serviços a serem contratados, conforme
Anexos, mencionado, identiÍicando a vinculação das atividades a serem
desenvolvidas, seus prazos e valores.

l. O cronograma Íísico-Íinanceiro estará, também, sujeito a ajustes, em
função de motivos de interêsse da SINFRA, desde que devidamente
âutuado em processo, contemporâneo à sua ocorrência (Art. 57 da Lei
8.666/93).

14.6. Os prazos constantes acima poderão ser prorrogados nos casos previstos
no Art. 57, §1o, e lncisos, da Lei 8.666/93.

14.7. Em caso de discrepâncias dos valores ofertados nos documentos elencados
no item 16.3 a COMISSÃO procederá às correçôes da seguinte forma:

14.8. Entrê o preço global das PLANILHAS DE QUANTIDADES E PREÇOS, para
a oARTA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO prevatecerá
o pnmerro.
Entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por
extenso.
No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade
correspondente, o produto será retificado, mantendo-se inalterado o preço
unitário e a quantidade.
No caso de eno de adiçáo, a soma será retiÍicada, mantendo-se inalteradas
as parcelas.
O preço total da PROPOSTA DE PREÇOS será ajustado peta COMISSÃO,
em conformidade com os procedimentos enumerados nos itens precedentes
para correção de enos. O valor resultante consistirá no preço corrigido
globalda PROPOSTA DE PREÇOS.
A COMISSÃO, reservadamente, verificará a conformidade do preço global
da proposta mais vantajosa em relação ao orçamento previamente estimado
para a contratação, sua adequação com os requisitos do instrumento
convocatório, promovendo a desclassiÍicação, mediante decisáo motivada,
daquela que:
Contenha vícios insanáveis.
Não obedeça às especiÍicaçôes técnicas previstas no instrumento
convocatório-
Apresente preços manifestamente inexequíveis ou permaneça acima do
orçamento estimado para a contratação.
Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
administração pública.

l/er'ürqli
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14. 1 8. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do

instrumento convocatório, desde que insanável.
14. 19. Apresentar qualquer oferta de vantagem baseada em proposta das demais

Licitantes ou de quarquer outra natureza, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido.

14.20. As propostas que não estejam em conÍormidade com os requisitos previstos
nestes termos de Referência.

14.21. consideram-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

14.22. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor do orçamento estimado pela SINFRA.

14.23. A proposta aceita deverá conter, ainda:
14.24. Prazo de varidade de, no mínimo, 60 (sêssenta) días, a contar da data de

sua apresentação.
14.25. o*laração expressa de estarem incruídos no preço cotado todos os

impostos, taxas, fretes, seguros, bem como quaisquer outras despesas,
diretas e indiretas, incidentes sobre o objeto desta CONCORRÊNCA, nada
mais sendo lícito pleitear a esse tÍtulo.

14.26. Razáo social, o CNPJ, a referência ao número do edital de
CONCORRÊNCA, na forma presencial, dia e hora de abertura, o endereço
completo, bem como o número de sua conta corrente, o nome do banco e a
respectiva agência onde deseja receber seus créditos.

14.27 . Meios de comunicação disponíveis para contato, como por exemplo:
telefone, fac-símile e e-mail.

14.28. A coMlssÃo de Licitação promoverá diligência de forma a conferir a
Licitante à oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta.

'14.29. se houver indícios de inexequibiridade da pRoposrA DE pRÊÇb, ou em
caso da necessidade de escrarecimentos comprementares, pbderá ser
efetuada dirigência, para efeito de comprovação de sua exequibilidade,
podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

'14.30. Na hipótese de que trata o item 14.s leira a, a Licitante deverá demonstrar
que o varor da proposta é compatíver com a execução do objeto ricitado no
que se refere aos custos dos insumos e aos coefióientes de produtividade
adotados nas composiçôes de custos unitários.

14.31. A análise de exequibiridade da proposta não eonsiderará materiais einstarações a serem fornecidos pera 
'Licitante 

em reraçâo aos quais ererenuncie a parcera ou à totaridade da remuneração, desde que a-renoncia
esteja expressa na proposta.

14 32' A Economicidade da proposta será aferida com base nos custos grobais.14'33 o.valor grobar da proposta. nâo poderá superar o orçamento estimado peraadminislração pública com base nos parámetros previstos no §g S", +;oI O"do art. 8o da Lei no 12.462, de 2011.
1434 Em..s'Jugpe.s especiais, devidamente comprovadas pera Licitante emretatório técnico circunstanciado, desde que àprovado pdr" coúràêÀó, o.valores das etapas do cronograma risico-irnàrüiro poderão exceder o rimiteconstante do orçamento estimado em reração âos itens- mãt"ri"ir"nt"relevantes.
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14.35. Os relatórios técnicos circunstanciados deverão ser feitos em duas partes,

de modo a contemplar tanto o desdobramento dos custos unitários (diretos)
quanto o das taxas de Bonificação e Despesas lndiretas (BDl) em relação
aos respectivos valores estabelecidos no orçamento-base.

14.36. No úlculo do valor da proposta, poderáo ser utilizados custos unitários
diferentes daqueles previstos nos §§ 3', 40 ou 60 do art. 8o daLei no 12.462,
de 2011, desde que o valor global da proposta e o valor de cada etapa
prevista no cronograma financeiro seja igual ou inferior ao valor calculado a
partir do sistema de referência utilizado.

14.37. Caso o valor global da proposta e o valor de cada etapa prevista no
cronograma financeiro permaneçam acima do orçamento base elaborado
pela SINFRA, e o relatório técnico circunstanciado não seja acatado pela
COMISSÃO, haverá negociação com a Licitante para adequar sêus preços
unitários aos prêços correspondentes do orçamento-base elaborado pela
SINFRA, ajustando deste modo tamtÉm o valor global da proposta, sob
pena de desclassificaçáo.

14.38. Serão convocadas as Licitantes subsequentes em ordem de classificação,
quando o preço do primeiro colocado, for desclassificado por sua proposta
permanecer acima do valor do orçamento previamente estimado.

14.39. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos
estabelecidos nestes Termos de Referência e seus Anexos, a Proposta será
desclassificada.

14.40. Na análise da PROPOSTA DE PREÇOS será veriÍicado o atendimênto a
todas as especificações e condições, estabelecidas nestes Termos de
ReÍerência e seus Anexos.

14.41. Pa.a o julgamento das propostas, o Presidente da COMISSÃO poderá
utilizar-se de assessoramento técnico especÍfico na área de competência
cabível, através de parecer que integrará o processo.

14.42. A diferença percentual entre o valor global do Contrato e o obtido a partir dos
custos unitários do orçamento estimado pela SINFRA náo poderá ser
reduzida, em favor do contratado, em decorrência de aditamentos
contratuais que modifiquem a composiçâo orçamentária.

14.43. Encerrado o julgamento, será disponibilizada a respectiva ata, com a ordem
de classiÍicaçâo das propostas.

14.44. Sendo aceita a proposta mais bem classiÍicada após o julgamento da
PROPOSTA DE PREçOS sêrá verificado o atendimento das condiçôes
habilitatórias pela Licitante quB a tiver formulado, mediante apresentáção
dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO de acordo com as exigências
estabelecidas no item 14 destes Terínos de Referência.

14.45. caso a mais bem classiÍicada não atenda as condições habilitatórias será
solicitada a apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da
segunda melhor classificada, e assim por diante, até se alcançar a proposta
válida.

1 5. REGt[,tE DE CONTRATAÇÃO.
15.1. o regime de contratação a ser adotado nesse processo ricitatório é de

empreitada por preço global.
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í6. REAJUSTAMENTO

í6.í. Os preços permanecerão válidos por um período de um ano, contados da
data de apresentação da proposta. Após este prazo serão reajustados
aplicando-se a seguinte fórmula (desde que todos os índices tenham a
mesma data base):

R=V-N1 (Ti-To)/To+N2.(Ei-Eo)/Eo+N3.(CAi-CAo)/CAo+N4.(Mpi-Mpo)/Mpo+N5.(Fi-
Fo)/Fo+N6. (MOi-MOo)/MOo+N7. (MEi-MEo)/MEo.
Onde:
R - valor do reajustamento
V - valor a ser reajustado
N1 - percentual de ponderação de serviços de Terraplenagem frente à totalidade dos
serviços â executar.
N2 - percentual de ponderação de serviços de Edificações frente à totalidade dos
serviços a executar.
N3 - percentual de ponderaçáo de serviços de Concreto Armado frente à totalidade dos
serviços a executar.
N4 - percentual de ponderação de serviços de Materiais Plásticos frente à totalidade
dos serviços a executar.
N5 - percentual de pondera$o de serviços de Ferro, aço e derivados frente à
totalidade dos serviços a executar.
N6 - percentual de ponderação de serviços de Mão-de-obra especializada frente à
totalidade dos serviços a executar.
N7 - percentual de ponderação de serviços de Máquinas e equipamentos industriais
frente à totalidade dos serviços a executar
Ti - Refere-se à coluna 38 da FGV- Terraplenagem, cód. Ao1579s6, correspondente
ao mês de aniversário da proposta.
To - Refere-se à coluna 38 da FGV - Terraplenagem, cód. Ao1s79s6, correspondente
a data de apresentação da proposta.
Ei - Refere-se à cotuna 35 da FGV - Edificações Total, ód. A0159428,
correspondente ao mês de aniversário da proposta.
Eo - Refere-se à coluna 35 da FGV - Edificaçôes Total, cód. AO 15942g,
correspondente a data de apresentação da proposta.
cAi - Refere-se à coluna 5 da FGV - obras Hidroelétricas - concreto Armado, ód.
AO1601 16, correspondente ao mês de aniversário da proposta.
cAo - Refere-se à coluna 5 da FGV - obras Hidroeietricas - concreto Armado, cód.
4.O160116, correspondente à data de apresentaçáo da proposta.
MPi - Refere-se à coluna 56 da FGV - etrímiõa materiais plásticos, ód.AO160752,
correspondente ao mês de aniversário da proposta.
MPo - Refere-se à coluna 56 da FGV - auímica materiais prásticos, ód. Ao160752,
correspondente à dâta de apresentação da proposta.
Fi - Refere-se a divurgação !a FGV oe càoigo Aí006823 - Ferro, aço e derivados,correspondente ao mês de aniversário da propósta.
Fo - Refere-se a divurgação da FGV de'óáigo A1006s23 - Ferro, aço e derivados,correspondente à data de apresentação da proposta.
Moi - Refere-se a coruna 13 da ÉGV rraáo-áe-àura Especiarizada, ód. Ao159sB6,correspondente ao mês de aniversário da proposta.
MOo - ReÍere-se a coruna 13 da FGV úao-0"-óor" Especiarizada, ód. Ao149886,corespondente à data de apresentação da proposta.
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA ItIUNICIPAL DE IM PERATRIZ

SECRETARIA DE TNFRAESTRUTURÂ E SERVrçOS PUBLTCOS
MEi - Refere-se a coluna 36 da FGV Máquinas e equipamentos industriais, cód
40160558, correspondente ao mês de aniversário da proposta
MEo - Refere-se a coluna 36 da FGV Máquinas e equipamentos industriais, ód
40160558, correspondente à data de apresentação da proposta.

17. RECURSOS ORçAMENTÁRIOS.
17.1 . As despesas com a execução dos serviços correrão à conta abaixo:

Unidade
Orçamentária 15.512.0064.1152 - Construção do Aterro Sanitário;

3.3.90.39.00 - Outros servi s de terceiros - Pessoa Jurídica;
Ficha
Fonte de Recurso

ís.FrscALzAçÃo
18.1. A coordenação do contrato, bem como a Fiscalização da execução da obra

será realizada pela SINFRA, por técnicos designados na forma do Art.o 67,
da Lei 8.666/93, a quem compete veriÍicar se a Licitante vencedora está
executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o
integram.

18.2. A Fiscalização deverá veriÍcar, periodicamente, no decorrer da execução do
contrato, se a Licitante vencedora mantém, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao SlCAFl, CADIN ou
certidões comprobatórias.

18.3. A Fiscalizaçáo terá poderes para agir e decidir perante a Contratada,
inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato,
com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo
uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da
Fiscalização, aos serviços, e a todos os elementos que forem necessários
ao desempenho de sua missão.

18.4. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não
esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento
do fato à SINFRA, responsável pela execução do contrato.

18.5. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido
estipulada qualquer penalidáde contratual. A Fiscalização inÍormará ao setor
competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos
necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

18.6. Das decisões da Fiscalização poderá a Contratada recorrer ao responsável
pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 1 0 (dez) dias úteis da
respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na
Íorma prevista na respectiva cláusula.

18.7. A açâo e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a
Contratada da integral responsabilidade pela execução do objeto deste
contrato.

18.8. Fica assegurado aos técnicos da SINFRA o direito de, a seu exclusivo
critério, acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente,
diretamente ou através de terceiros, da execução dos serviços prestados
pela licitante vencedora, com livre acesso ao local de trabalho para obtenção
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SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS PUBLTCOS
de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos
serviços.

'18.9. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada,
inclusive interrompendo ou rejeitando os serviços que estiverem em
desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a
melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a
assegurar e facilitar o acesso da Fiscalizaçáo, aos serviços, e a todos os
elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

í8.í0. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não
esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento
do fato à SINFRA, responúvel pela execução do contrato.

18.'l í. Cabe à Fiscalizaçáo verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido
estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscaliza$o informará ao setor
competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos
necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

'18.í2. Das decisões da Fiscalizaçáo, poderá a Contratada recorrer ao responsável
pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis, da
respectiva comunicaçâo. Os recursos relativos a multas serão feitos na
forma prevista na respectiva cláusula.

1 8.13. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização náo eximirá a
Contratada da integral responsabilidade pela execuçâo do objeto deste
contrato.

18.14. Com fundamento nos arts. 54, § 'lo, in fine, e 55, inciso Xl, da Lei no

8.666/1993, a SINFRA, por meio do Íiscal designado, terá poderes para
Íiscalizar periodicamente o efetivo pagamento dos valores salariais lançados
na proposta contratada, mediante a veriÍicação das folhas de pagamento
referentes aos meses de realização dos serviços, de cópias das carteiras de
trabalho dos empregados, dos recibos e dos respectivos documentos
bancários, entre outros meios de Íiscalizaçáo cabÍveis, conforme o Acordão
112512009 - Plenário do TCU.

í9. RECEBIITTENTO DEFTNTTIVO DOS SERVIçOS.
't9.1. Concluídos os serviços, a Contratada solicitará à SINFRA, através da

Fiscalização, o seu recebimento provisório que deverá ocorrer no prazo de
15 (quinze) dias da data da solicitação.

19.2. A SINFRA terá até 90 (noventa) dias para, através de Comissão, verificar a
adequação dos serviços recebidos com as condições contratadas, emitirem
parecer conclusivo e submeter a aprovaÉo da autoridade competente.

19.3. Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido um prazo para

que a Contratada, às suas expensas, complemente ou refaça os serviços
rejeitados. Aceito e aprovado o serviço, a SINFRA emitirá o Termo de

Recebimento DeÍinitivo dos Serviços que deverá ser assinado por

representante autorizado da contratada, possibilitando a liberaçáo da

cau$o contratual.
1g.4. O Têrmo de Encerramento Físico do contrato está condicionado à emissão

de Laudo Técnico pela SINFRA sobre todos os serviços executados
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURÂ E SERVIçOS PUBLICOS
19.5. A última fatura de serviços somente será encaminhada para pagamento

após emissão do Termo de Encerramento Físico do Contrato, que deverá
ser anexado ao processo de liberaçáo e pagamento.

20. OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
2O.1. Deverá ser colocado à disposição da Fiscalização da SINFRA, um escritório

no canteiro de obras com mesa, cadeira, armário, computador com
periféricos, accsso à internet (quando for possível), hardware atual e
softwares, e materiais de escritório necessários à operaçáo dos
equipamentos e desempenho das atividades pelo período correspondente
ao da execução dos serviços, sendo que ao final das obras todos os
materiais e equipamentos serão devolvidos à contratada.

20.2. Deverão sêr disponibilizados para a equipe da Fiscalização da SINFRA, com
vistas ao atendimento das necessidades da obra, os equipamentos para
laboratório de controle tecnológico de geotecnia, inclusive manutençáo e
pessoal de apoio para controle de qualidade dos materiais e serviços objetos
deste Termo de Referência.

20.3. Todas as despesas com o fornecimento dos equipamentos de topografia,
dos laboratórios de controle tecnológico de geotecnia, inclusive manutenção
e pessoal de apoio, deverão estar contempladas na proposta no preço
estabelecido para a instalação e manutenção do canteiro de obras, sendo
que ao final das obras todos os equipamentos serão devolvidos à
Contratada.

20.4. A licitante vencedora deverá apresentar à SINFRA, antes do início dos
trabalhos, os seguintes documentos:
a. "layout" do Canteiro de Obras e identiÍicafro da área para construção do

mesmo.
b. Plano de Trabalho a ser aprovado pela Fiscalização da SINFRA.
c. Cronograma físico - Íinanceiro detalhado e adequado ao Plano de

Trabalho.
d. Relação dos serviços especializados que serão subcontratados.
e. Autorização dos órgãos competentes para escavação/desmonte de rocha

com uso de explosivos.
20.5. A CONTRATADA ao requerer autorização para subcontrataçáo de parte dos

serviços, deverá comprovar perante a SINFRA a regularidade jurídico/Íiscal
e trabalhista de sua subcontratada, respondendo, solidariamente com esta,
pelo inadimplemento destas quando relacionadas com o objeto do contrato,
e que entre seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios não constam
funcionários, empregados ou ocupantes de cargo ou função gratificada na
SINFRA;

20.6. Manter no local da obra durante todo o período de execução em regime
permanente no mÍnimo um técnico de segurança do trabalho, portador de
comprovaçáo de registro profissional expedido pelo Ministério do Trabalho e
Emprego e caso necessário disponibilizar outros técnicos conforme disposto
na NR 4.

20.7. Atendimento às condicionantes ambientais necessárias à obtenção das
Licenças do Empreendimento, emitidas pelo órgão competente, reiativas a
execução das obras;
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ESTADO DO MARANHÃO
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SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS
20.8. Apresentar-se sempre que solicitada, através do seu Responsável Técnico e

Coordenador dos trabalhos, nos escritórios da CONTRATANTE.
20.9. Providenciar junto ao CREA as Anota@s de Responsabilidade Técnica -

ART's referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos
termos da Lei no 6.4961/7.

20.10. Disponibilizar para a equipe da Fiscalização da SINFRA, com vistas ao
atendimento das necessidades da obra, os equipamentos para laboratório
de controle tecnológico de concreto e aterros, inclusive manutenção e
pessoal de apoio para controle de qualidade dos materiais e serviços objetos
destes Termos de Referência, os quais serão devolvidos à licitante
vencedora ao final da execução das obras/serviços.

20.1'1. Todas as despesas para a realização dos serviços de controle tecnológico e
medições, tais c,omo os equipamentos de topografia, dos laboratórios de
controle tecnológico de geotécnia e concreto, inclusive manutenção e
pessoal de apoio e execução, deverão estar contempladas na proposta no
preço estabelecido para a instalação e manutenção do canteiro de obras,
sendo que ao final das obras todos os equipamentos serão devolvidos à
contratada.

20.12. A CONTRATADA deverá, sempre que necessário, comunicar-se
formâlmente com a SINFRA.

20.13. Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte intemo e externo do
pessoal e dos insumos até o local das obras/serviços e fornecimentos.

20.14. Ulrlizaçáo de pessoal experiente, bem como de equipamentos, Íeramentas
e instrumentos adequados para a boa execu$o das obras/serviços e
fornecimentos.

20.15. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas,
construçôes, instalações elétricas, cercas, equipamentos, etc., bem como
por aqueles que vier causar à SINFRA e a terceiros, existentes no local ou
decorrentes da execução das obras/serviços e fornecimentos objeto desta
licitação.

20.16. Exercer a vigilância e proteção de todos os materiais e equipamentos no
local das obras/serviços e fornecimentos.

20.17. Colocar tantas frentes de serviços quantas forem necessárias (mediante
anuência prévia da Fiscalização), para possibilitar a perfeita execuSo das
obras/serviços e fomecimentos no prazo contratual.

20.18. Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer
vinculação empregatícia com a SINFRA, bem epmo todo o material
necessário à execuçáo dos serviços objeto do contrato.

20.í9. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à
legislação tributária, trabalhista, securitária, previdenciária, e quaisquer
encargos que incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais,
exclusivamente, conerão por sua conta, inclusive o registro do serviço
contratado junto ao CREA do local de execução das obras e serviços.

20.20. Todos os acessos necessários para permitir à chegada dos equipamentos e
materiais no local de execução dos serviços deverão ser previstos,
avaliando-se todas as suas diÍiculdades, pois os custos decorrentes de
qualquer serviço para melhoria destes acessos correrâo por conta da
Contratada.
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SECRETARIA DE rNFRÂESTRUTURA E SERVrçOS PUBLICOS
20.21. A contratada deverá manter um Preposto, aceito pela SINFRA, no local do

serviço, para representá-la na execução do objeto contratado (Arto 68 da Lei
8.666/93).

20.22. Responsabilizar-se, desde o início das obras até o encerramento do
contrato, pelo pagamento integral das despesas do canteiro referentes a
água, energia, telefone, taxas, impostos e quaisquer outros tributos que
venham a ser cobrados.

20.23. No momento da desmobiliza$o, para liberação da ultima fatura, faz-se
necessária a apresentação da certidão de quitação de débitos, referente às
despesas com água, energia, telefone, taxas, impostos e quaisquer outros
tributos que venham a ser cobrados.

20.24. Promover a substituição dos proÍissionais integrantes da equipe técnica
somente quando caracterízada a superveniência das situaçôes de caso
fortuito ou força maior, sendo que a substituição deverá ser feita por
profissional de perfil técnico equivalente ou superior e mediante prévia
autorização da SINFRA.

20.25. A contratada responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às
estruturas, construçôes, instalações elétricas, cercas, equipamentos, etc.,
bem como por aqueles que vier causar à SINFRA e a terceiros, existentes
no local ou deeorrentes da execução das obras/serviços e fornecimentos
objeto deste Termo de Referência.

20.26. Durante a execução dos serviços e obras, caberá à empresa contratada as
seguintes medidas:

20.27. lnslalar e manter nos canteiros de obras 1 (uma) placa de identificação da
obra, com as seguintes informações: nome da empresa (contratada), RT
pela obra com a respectiva ART, no do Contrato e contratante (SINFRA),
conforme Lei no 5.194/1966 e Resolução CONFEA no',l98/1971;

20.28. A placa de identificação das obras e serviços deve ser no padrão definido
pela SINFRA e em local por ela indicado, cujo modelo encrntra-se na
publicação lnstruçôes para a Preparação de Placas de Obras Públicas,
anexas aos TR, independente das exigidas pelos órgáos de fiscalizaçâo de
classe - em Anexos;

20.29. Obter junto à Prefeitura Municipal correspondente o alvará de construçáo e,
se necessário, o alvará de demolição, na forma das disposiçôes em vigor;

20.30. Manter no local das obras/serviços um Diário de Ocorrências, no qual serão
feitas anotações diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade
dos materiais, mão-de-obra, etc, como também reclamaçôes, advertências e
principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução por uma
das paÍes. Este diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela
Contratada em todas as vias, ficará em poder da Contratante após a
conclusão das obras/serviços;

20.31. Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantia
a salubridade e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de
serviços;

20.32. Responder financeiramente, sem preluízo de medidas outras que possam
ser adotadas por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou
terceiros, em razão da execuçáo das obras/serviços; e
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SECRETARIA DE TNFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLTCOS
20.33. F azer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional

(operários) exerçam as suas atividades, devidamente uniformizados, em
padrão único (farda) e fazendo uso dos equipamentos de segurança
requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à legislação
pertinente.

20.34. Na execufro dos serviços e obras de construção objeto da presente
licitação a contratada deverá atender às seguintes normas e práticas
complementares:

20.35. Projetos, Normas Complementares e demais Especificações Técnicas;
20.36. Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais,

inclusive normas de concessionárias de serviços públicos, e as normas
técnicas da SINFRA;

20.37. lnstruções e resolu@es dos órgãos do sistema CREA-CONFEA; e
20.38. Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, e principalmente no que diz

respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e
segurança.

2I.OBRIGAçÕES DA SINFRA
21.1. Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral deste Contrato.
21.2. Relatar em tempo hábil, ocorrências ou circunstancias que possam acarretar

dificuldades no desenvolvimento das obras e serviços em relação a
terceiros.

21.3. Esclarecer as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA,
através de correspondências protocoladas.

21.4. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a
CONTRATADA, determinando as providências necessárias à correção das
falhas observadas.

21.5. Rejeitar todo e qualquer serviço inadequado, incompleto ou não especiÍicado
e estipular prczo para sua retificaçâo.

21.6. Emitir parecer para liberaçáo das faturas, e receber as obras e serviços
contratados.

22. DA LEr ANTTCORRUPçÃO
22.1. Na execução do futuro Contrato é vedado à SECRETARIA MUNICIPAL DE

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS - SINFRA e à Contratada
e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:
a. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a

agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele
relacionada;

b. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de
modificaçôes ou pronogações do presente Contrato, sem autorização em
lei, no ato convocatório da licita$o pública ou nos respectivos
instrumentos contratuais;

c. Criar, de modo fraudulento ou inegular, pessoa jurídica para celebrar o
presente Contrato;

d. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-Íinanceiro do presente
Contrato; ou

e. De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar
quaisquer ações ou omissões que constitua m prática ilegal ou de
corrupção, nos termos da Lei no 12.84612013 (conforme alterada), do
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARTA DE rNFRÂESTRUTURÂ E SERVrçOS PÚBLTCOS
Decreto no 8.42012015 (conforme alterado), do U.S.
ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer
outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que
não relacionadas com o presente Contrato.

23.COND|çÕES GERAIS
23.1. Fica assegurado aos técnicos da SINFRA o direito de acompanhar, Ílscalizar

e participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, da
execução dos serviços prestados pela contratada, com livre acesso ao local
de trabalho para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados
necessários à execução dos serviços.

23.2. A SINFRA poderá revogar esta licitação quando nenhumas das ofertas
satisÍizerem o objeto da mesma, ou anulá-la quando for evidente que tenha
havido falta de competição e/ou quando caracterizado indício de colusão.

23.3. Ficr garantido à SINFRA, desde que justiflcado, o direito de, a qualquer
tempo, desistir da celebraçáo do contrato, escolher a proposta que julgar mais
conveniente, ou optar pela revogação da licitação, no todo ou anulá-la em
parte.

23.4. O contrato a ser assinado cpm a licitante vencedora disciplinará os casos em
que ocorrerá a sua rescisão, com a consequente perda da caução e, a juízo
da SINFRA, o alúamento da Contratada para com ela transacionar,
independente de ação ou interpelação judicial cabível.

23.5. A contratada será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes
à legislação tributária, trabalhista, securitária, previdenciária, e quaisquer
encargos que incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais,
exclusivamente correrão por sua conta, inclusive o registro do serviço
contratado junto ao CREA do Estado onde a obra está sendo executada. A
publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, no prazo de 20
(vinte) dias após a sua assinatura, será de responsabilidade do Contratante.

23.6. Este Termo de Referência e seus Anexos farão parte integrante do contrato a
ser firmado c,om a licitante vencedora, independente de transições.

23.7. Quaisquer dúvidas quanto aos procedimentos para execução de determinado
serviço deverão ser esclarecidas junto à SINFRA da SINFRA. O serviço que
venha a ser condenado pela Fiscalização deverá ser refeito pela Contratada,
sem quaisquer ônus adicionais para a Contratante.

24. DEilrArS DOCUMENTOS (ANEXOS)
24.1. É parte integrante deste Termo de Referência o CD-ROM contendo os

seguintes documentos:
r. MEMORTAL DESCRTTTVO DOS SERVTÇOS;
il ESPECTFTCAÇÕESTECNTCAS
ilt. PLANTLHAORÇAMENTARTA
lv. PLANTLHAORÇAMENTÁRAS|NTÉT|CA
V. CRONOGRAMAFISICO.FINANCEIRO
vr. QUADRO DE COMPOSTÇÂO OO BDt- SERVTÇOS ',

vil. QUADRO DE COMPOS|ÇÃO OO BDt - MATER|A|S E EQUTPAMENTOS
vilr. QUADRO DE COMPOSIÇÃO OOS ENCARGOS SOC|A|Srx. coMpostÇÔES.DE cusros uNtTÁRtos DE sERvtÇos
X MEMORIA DE CALCULO ESTRUTURAL - OFICINA E CUBICULO
XI. MEMÓRA DE CALCULO DE QUANTITATIVOS
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SEGRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS PUBLTCOS
XII. TABELA DE AREA-ARRUAMENTOS
xilr. TABELA DE CUBAÇÃO DE CORTE EATERRO
XIV. CURVAABC
XV. RELATÓRIOFOTOGRAFICO

lmperatriz (MA), 28 de Janeiro de 2022.

Pedro H que de Queiroz silvan

Assessor de Projetos Especiais
Matricula No 53 855-8

SINFRA
Processo n9.

02.7O.OO.OO9/2022

Folha: d

Aprovo na forma da lei.

Imperatriz (MA), ll a" de 2022

luro e Semiços Públicos
Zigomt Cos

Secrelário de
Filho.

21

DESPACIIO



SIÍ{FRA
Processo n9.

02.ro.oo.oo9/2022

Folha: )
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS PUBLTCOS

RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DA AREA DEGRADADA
PELO LIXÃO MUNICIPAL, CONFORME

ESPECTFTCAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA E DO
PLANO DE RECUPERAÇÃO DE AREA DEGRADADA -

PRAD NO MUNICIPIO OT IMPERATRIZ - MA.

AssessoÍ
08

Sec delni,aislíli-rài )trl
nãl 5i8

25



o SINFRA

I + PreNo MuNrc p.ÃÉ.6t
GesrÃo lNreoRADA DE
REsíouos SóLtDos
MP R.ATR.IZ

-

PRAD PleNo DE RecUPERAç AO
DE Anea DeoRADADA

--

"n

O



,J!- IMPERATRIZ
PREFEITURA DE

CONTRATO N'03/20I7 - SEMMAR}I SINFli1

OBIf,TO: Contratação de Empresa de Consultoria para elaborar o Plano Municipal de Gestão

Integrada de Resíduos Sólidos, compreendendo: Conjunto de ações voltadas para a busca de soluções

ambientalmente üáveis para os residuos solidos, de forma a considerar as dimensões política,

econômica, ambiental, cultural e social controle social, com a inclusâo de associações e/ou

cooperativas de catâdores de materiais recicláveis e sob a premissa do desenvolümento sustentável.

GESTÃO MUNICIPAL

Francisco de Assis Andrade Ramos

Prefeito Municipal

Alex Nunes Rocha

Vice-prefeito

Rosa Arruda Coelho

Secretária Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMMARH

COMITÊ DIRETOR LOCAL - Porraria n" 6280 de 3l de Janeiro de 2018

Allison Daniel Fernandes Coelho Souza

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMMARH

Fábio Batista Guimarães da Silva

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMMARH

Jairo Santana Matos

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMMARH

Rui Alberto Marechal Saraiva

Secretaria Municipal de Regularização Fundiária - SERF

Felipe Policarpo Coelho de Melo

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano - SEPLU

Clerismar Pereira Carvalho Soares

Secretaria Municipal de Infraestrutura, TranspoÍes e Serviços Publicos - SINFRA

Lenise Ferreira de Siqueira Paulussen

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transportes e Serviços Públicos - SINFRA
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CONSULTORIA CONTRATADA: SINFRÂ*'S?#

Alto Uruguai
Engenhorio & Plonejomento

ALTO URUGUAI ENGENHARIA & PLANEJAMENTO DE CIDADES LTDA. EPP

CNPJ: 19.338.878.000 I ó0

CREA,TSC: 124483-7

CAU: 26591-8

Rua Abramo Eberle, no l3ó, sala 01 - Centro

Concórdia - Santa Catarina - CEP: 89700-204

(49) 3442-6333

www.altouruguai.eng.br

contato@altouruguai.en g.br

EeurPE rÉcxrca:

Marcos Roberto Borsatti, Engenheiro Ambiental, CREA/SC 1162264 - Coordenador Geral

Maycon Pedott, Engenheiro Ambiental, CREA/SC I 14899-9

Jackson Antonio Bólico, Engeúeiro Sanitarista e Ambiental, CREA,/SC 147060-l

Fábio Femando MaÍins de Oliveir4 Arquiteto e Urbanista - CAU^4S A32447 -7

Aroldo Abussafi Figueiró, Engenheiro Ciül - CREA/MS 555/D

Marcos Antônio Bavaresco - Contador - CRC/SC 030642/0-1

Mariane Delamare Afonso, Arquiteta e Urbanista - CAU/IvIS 157596-1

Ediane Mari Biasi, Assistente Social - CRESS/SC 003854//12" Região

Elton Magrineli, Biólogo - CRBio 69005/03-D

Roberto Kurtz Pereira, Advogado - OAB/SC 22.519

Joana Femanda Sulzenco, Administradora - CRA/SC 2g241
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SINFR

1 INTRODUÇÃO

Enúe os anos de 1989 e 1990, foi apresentado no Senado Federal, um Projeto de Lei referente

ao acondicionamento, a coleta, o tÍatamento, o transporte e a destinação final dos resíduos sólidos

dos serüços de saúde. Tem-se então, a primeira iniciativa de política para os resíduos sólidos em

âmbito nacional. Após 20 anos de tramitação de propostas para os resíduos solidos, foi instituída a

Política Nacional de Residuos Sólidos atraves da Lei n' 12 305 de 02 de agosto de 2010, sendo

regulamentada através do Decreto no 7404 no mês de dezembro do mesmo ano.

Os principios desta política regem ao aperfeiçoamento da gestão e manejo dos diferentes tipos

de residuos em cenário nacional. Destaca-se o prazo instituído para enceÍramento dos lixões, que no

princípio estava estipulado em 04 anos a partir da regularização da tri. Hoje, após o Senado aprovar

em pleniário um projeto de prorrogação, os prazos aumentÍrÍam para: municípios com populaçào

superior a 100 mil habitantes até 3 I de julho de 2019; municipios com população entre 50 mil e I 00

mil habitantes até 3l dejulho de 2020: e municípios com população inferior a 50 mil habitantes até

31 dejulho de202l.

Registros fotogriíÍicos apontam que o município de Imperatriz utiliza lixão a céu aberto como

destinação final dos resíduos úlidos domiciliares, volumosos, enúe outros, anterior ao ano de 2002,

esta pÍática gera passivos ambientais extremamente prejudiciais ao meio ambiente. A recuperação

desta rirea, juntamente com a implantação e operação de um ateno sanitiirio é imprescindivel para

regularizar a situação da destinaçâo final dos residuos solidos de Imperatriz.

O processo de recupeÍação passa por aspectos sociais e ambientais. Atualmente estão atuando

na iirea do lixâo 7l catadores, muitos deles residem no local e retiram seu sustento dos materiais que

recolhem da separação do lixo. No total são recuperados dentro do lixão aproximadaÍnente 20

toneladas de recicláveis.
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A atiúdade de ,rn lixão é altamente degradante e, com a obrigatoriedade, com a

obrigatoriedade de extinção dos mesmos por üas legais e racionais, deve-se tratar as áreas onde os

mesmos se instalavam e o Plano de Recuperação da Área Degradada - PRAD é o instÍumento de

norteamento das ações.

Este documento estri fundamentado pela lnstruçâo Normativa n" 04, de l3 de abril de 201 I do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais _ IBAMA

&. 9



rÁ,niüÊilffi"Érz

st RA2 OBJETIVOS

2.1 OBJETIVO GERAL

Elaborar projetos com o intuito de solucionar os impactos ambientais causados pela disposição

de residuos sólidos urbanos diretamente no solo sem nenhuma medida de controle, através da

execuçâo de obras e serviços para a recuperação da ilrea do lixão de Imperatriz/MA.

2.1.1 ObjetivosEspecíficos

O trabalho propõe-se a:

'r Caracleizar a iírea do lixão a ceu aberto;

i Controlar os Impactos Ambientais provocados pelo chorume, através de drenagem dos

líquidos percolados e do tratamento dos mesmos;

i Controlar os impactos ambientais provocados pelos gases diversos, principalmente o

metano (odor, fogo e fumaça), atraves da drenagem do biogás;

i Controlar o contato das águas pluüais com o maciço de resíduos, atraves de drenagem

pluüal;

! Controlar o deslizamento dos taludes da massa de lixo;

i Monitorar os cursos d'água subterrâneos e superficiais do local e entomo;

! Controlar a presençâ de insetos e roedores, através da cobertura de lixo com solo puro;

i Controlar o impacto üsual (estética) do local, através de plantio de grama, árvores e

outras espécies vegetais, dando preferência para as nativas.
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FwiiÊffit"Érz PRAD . Plano de Recuperaçâo de
AÍea Degradada

3 cARACTERTztçÃooaÁRen no lrxÃo 9INFRA

r.r locelzeçÃo

A ií,rea onde está situado o lixão municipal está localizada na Estrada do Arroz em direçào a

fábrica da Suzano Papel e Celulose e distante aproximadamente 08 km da sede do municipio, sobe as

coordenadas UTM 218875,04 E I 9399139,10 S- O acesso encontrasse liwe, sem identificação de

qualquer material para isolação, sendo acessado diariamente por particulares consequentemente

aumentando o passivo.

O município está inserido na Bacia Hidrográfica do Rio Tocantins, a qual possui as sêguintes

caracterí sti câs:

Tabela I - Características da Bacia do Rio Tocantins.

Fonre; ANA (2006). PNRH (2006), IBGE (2OlO) e NUGEO/LIEMA (2009)
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CARACTERIZAÇÃO DA BACIA HIDROGN-.(UCI DO RIO TOCANTINS

Região H idrografica: Bacia Hidrográfica do Tocantins

Area (km':) 30.6ó5,l5

oá sobre a Área do Estado q)L

População Total da Bacia 498. 105

Total de Municipios 23

Murucípios Mais Populosos
Imperatrrz, Carohna, Estreito, João Lisbo4 Porto
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Figura I - Localizaçáo do lixâo no município de lmperatriz.
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3.2 HTSTORTCO DE OCUPAÇÃO

O lixão a céu aberto de Imperatriz vem sendo utilizado há muitos anos. Entre os anos de 2002

e 2003, lmperatriz iniciou a implantação de um Aterro Saniti'rio para solucionar os problemas de

destinação final dos seus resíduos, porém a operação do mesmo nunca aconteceu de forma satisfatória

e o resultado foi de um investimento e estrutura abandonada, continuando a utilização do lixào

municipal. Na época, era intitulado como o primeiro aterro sanitrírio do Estado do Maranhão, rnas

nunca funcionou. Através do registÍo fotogriifico realizado por de imagens de satélites disponibilizada

pelo Google EaÍh, e possível venficar a evolução do passivo aÍnbiental do local nos anos de: 2002,

2009, 20 1 l, 2012, 2013, 2014, 2016 e 2017.

Y 2002: Presença de lixo disposto a céu aberto com uma parcela baixa de fumaça

Íegistrada. Nota-se que as obÍas de implantação do Ateno Sanitrí,rio já encontram-se

em estágio avançado.

i 2009: Residuo aparentemente coberto, com presença de fumaça. Nota-se que o Aterro

Sanitrário encontra-se abandonado com presença de vegetação em estágio inicial de

regeneraçâo conforme classificação do CONAMA n'04 de 04 de maio de 1994;

12011:Aumentosignificativoderesíduosdispostosnaáreadolixãocompresençade

fumaça, registra-s€ o aparecimento de residências na iírea do lixão;

Y 2012: Estrada de acesso ao lixão aparece asfaltada. Diminuição da fumaç4 porém com

fortes indícios de queimadâs. Aumento do número de residência na iírea do lixão.

Y 2013: Expansâo da ií,rea de disposição dos residuos. Modificações no relevo original

da ií,rea. Permanecem as residências.

Y 2014: Registra-se a implantação de uma balança na entrada do Lixão. Aumento

continuo de resíduos e modificação constaÍrte do relevo original da á.rea.

i 2016: Aumento significativo da fumaça e da presença de residências na iírea do lixão.

I 2017: Observasse a redução da vegetação e início de extração de solo ao lado das

instalações do aterro sanitiírio. hesença de familias morando no lixão com relevo

totalmente modificado do original.
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Fonte: Google Earth PÍo,2OO2.

Figura 4 - Situação áÍeâ do liriio no rno de 2(XB,

Fonter Google Earth Pro, 2009

I

Figura 3 - Situaçâo área do lirão no ano de 2002.
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tio

Figura 5 - Situâção área do lixão no ano dc 2011,

Fonte: Google E8Íth ho, 201 l.

Figur, 6 - SituaÉo área do lixÂo no ano dc 2012.

Fonte: Google Earth Pro, 20l2
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Figura 7 - SituaÉo área do lixâo no âno dc 2013.

Fonte: Google Earth Pro, 2013.

Figurs E - Siturçâo área do liráo no ano dc 2014.

Fonte: Google Earth Pro, 2014
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Fonte: Croogle Earth PÍo, 2016.

Figura l0 - Situaçâo área do lirâo no ano de 2017.

Fonte: Croogl€ EaÍth Pro,2Ol7
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Figura 9 - Situação área do liriio no âno de 2016.

l
ti

?

t
I
n ./

/

!

li

u.
I

\

.l t l-

F:

F =',

oo
oo
t!

.9

,!

s
E

§

,E

ã!

83
gà

ê&

!oóõ
!§
9a

õã

IIJ ê

tuÍo t Í{lrc1iÁi ÊliÊÊtihAftiÂ & PLÀNEJAilE}{ lt üt CIDADÉS . rYr.eíouíuguei.€ng.br l8



,til IMPERATRIZ
PREFEITURA DE

3.3 CLMA

De acordo com a classificação de Koppen, o municipio de imperatriz apresenta um clima

tropical, quente e úmido com inverno seco (com tipologia Aw na sua liúa de classificação). A

temperatura média anual é de aproximadamente 25'C. Já a classificação do IBGE, o clima em

Imperatriz é classificado como tropical de zona equatorial, quente e úmido, com aproximadamente 3

meses secos durante o ano.

3.4 REGIME DE CHUVAS

No municipio de Imperatriz há basicamente duas estações do ano, a do periodo chuvoso

(dezembro a abril) com alta concentração de chuvas e a estação seca (maio a novembro). A media

pluüometrica do município é de aproximadamente 1.450 mm anuais, estando dentro do volume

medio anual. É comum a ocorrência de grandes volumes pluüométricos, tendo registros de

aproximadamente 140 mm em 24 horas. Tais chuvas torrenciais são grandes responslveis pelas

enchentes na área urbana de lmperatriz (PMSB, 2015).

A média pluüometrica anual na área territorial do municipio de Imperatriz, utilizando como

base dados informações do IBGE, apresenta como mínima de l.500mm e mrlxima de I .750 mm.

3.5 TEMPERATI]RA MEDIA

A tempeÍatura é muito importante na análise dos resíduos sólidos, pois ela possui influência

direta no quão nípido ocorre a decomposição da matéria orgânica. Como decorrência da estabilização

da temperatura em uma faixa razoável, a decomposição pode ser acelerada, resultando em maior

liberação de odores, nos casos onde os resíduos são dispostos a céu aberto.

A tempeÍatura no município de lmperatriz oscila em torno de 20"C e 38'C (com picos acima

de 40"C), apresentando uma média estável em tomo de 25"C. O Período de calor é dos meses de Julho

a Dezembro, e os dias mais quentes a s€nmção térmica pode ficar acima de 45'C.

3.6 SITUAÇÃO ATUAL

A situação atual demostra que a precariedade da área vem aumentando, tanto o aspecto social

quanto o ambiental encontram-s€ em situações críticas e necessitam de recuperação imediata,

conforme demostrado na Figura I I .
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Figura I I - Liúo Municipal de Imperatriz
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T

Fonte: Alto Uruguai Engenharia & PlanejaÍneÍúo, 2018.

Vale ressaltar que a área do lixão continua sendo utilizada ahmlmente para disposição final

dos resíduos sólidos urbanos. Muitas famílias sobreüvem do material reciclável que chega até o lixão.

O processo de triagem acontece no momento em que o caminhão despeja os resíduos, muitas vezes

existem conflitos neste momento.

A inexistência de dispositivos para o controle da poluição gerada provoca danos de grande

magnitude sobre as características do solo, do ar e principalmente das águas.

As ausências de pÍocedimentos tecnicos e metodológicos acarretam em situações de perigo às

pessoas que estiio trabalhando e morando no local, alem disso, a inexistência de cobertura dos

resíduos proporciona a proliferação de macro vetores, como moscas, ratos, entre outros. Há relatos

da destinação de residuos da saúde na área do lixâo, aumentando o potencial de risco.

As queimadas identificadas na área do lixão, normalmente ocasionadas pela emissão do gás

metano gerado na decomposição da matéria orgânica, impactam negativamente na qualidade do ar,

além de trazer desconforto aos moradores e indústrias üzinhas. A fumaça tóxica ameaça a saúde dos

catadores que estão trabalhando no local A caracteristica mais nefasta dessa prática e que, após

utilizadas, as áreas são, comumente, abandonadas sem nenhuma preocupação com sua remediação,

conüvendo nelas vários animais e resistindo em seu entomo apenas espécies de plantas mais

resistente.

Ressaltasse que além dos residuos domiciliares, na área do lixâo encontram -se diversos outros

resíduos, tais como: Logística reversa, residuos volumosos, resíduos oriundos da limpeza pública

(varrição, poda e capina), eletrodomesticos, construção ciüI, enfe outros. A inexistência de

informações do periodo de início da utilização do lixão impossibilita estimar a quantidade de resíduos

já dispostos na iírea estudada.
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Importante apontar como impacto na área do entomo do lixão a situação diagnosticada da

presenga de resíduos nas maÍgens da estrada de acesso ao lixão, provavelmente oriundos dos

carroceiros. Ao trabalhar o prognóstico para a área do lixão, é de extrema necessidade de se trabalhar

a área do entomo. Na

Figura 12 - Principai! impactos âmbientais de um liúo.

Fonte: Cademo TécÍrico de Reabilitação de áreas degÍadadas por resíduos úlidos urbanos, Fundação Estadual do Meio
Ambiente - FEAJ!! 2010.
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SINF4 CONCEITOS E METODOLOGIAS

4.i CONCEITOS

Conforme o manual de recuperação de iírea do IBAMA, temos as seguintes definições

Tabtla 2 - Definiçâo de Degradaçâo e Recuperação.

Fonte: IBAMA, 1990

4.2 CRTTERTOS PARA RECUPERAÇÃO DE ÁRr,q.S Os ATERROS DE RESÍDUOS

Nas soluções tecnicas adotades para o encerrarmento do lixão, deverão ser levados em

consideração os espaços de tempo, recuÍsos técnicos e econômicos, grau de comprometimento da

iírea e a capacidade da Prefeitura Municipal em promover a correta desúnação dos resíduos sólidos

urbanos (FEAM, 2010).

Uúlizou-se como metodologia o modelo apresentado no Artigo - Caracterização de Impactos

Ambientais Causados por um Vazadouro na Cidade de Mogeiro - PB para a avaliação dos impactos

ambientais, método de Matriz Leopold (1971) para identificar os impactos, comparaÍ as informações

e descrever os impactos potenciais. A Matriz de Leopold (1971) foi desenvolvida pela Sociedade

Geológica Americana e é tida como um guia para avaliação e preparaçâo de relatórios de impacto

ambiental (DA stLVA! ARAGÀO, SILVA, ALMEIDA e SOUZA - 2012)

Freouencta: remete ao padrâo de ocorrência do impacto, que pode ser caracterizado como:

temporrí.,rio (T) quando o efeito do impacto se manifesta poÍ um determinado tempo após a realização

da ação; permanente (Pr), quando uma vez executada a ação os efeitos continuam a manifestar-se

num horizonte temporal coúecido; ou cíclico (C) quando o efeito se faz sentir ern determinados

periodos (ciclos), que podem s€r ou não constatado ao longo do tempo.
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DEFINTÇÃO DE DEGRÂDAÇÃO E RECUPERAÇÃO COXTONMC IBI]UA

Degradacão Recuneracâo

A degradaçâo de uma área ocone quando a
vegetação nativa e a fauna forem deskuídas,
removidas ou expulsas; a camada féÍtil do solo
for perdida, remoüda ou enterrada e a qualidade
e o regime de vazão de sistema liquido forem
alterados. A degradação ambiental ocorre
quando há perda de adaptação das
czracterísticas fisicas, químicas e biológicas e é
inüabilizado o desenvolümento sócio
econômico.

Significa que o sítio degradado será retornado a

uma forma de utilização de acordo com um
plano pré-estabelecido para o uso do solo.
Lnplica que uma condição estável será obtida
em conformidade com os valores ambientais,
estéticos e sociais da circunüziúança.
Significa tamHm que o sítio degradado teniL

condições mínimas de estabelecer um novo
equilíbrio dinâmico, desenvolvendo um novo
solo e uma nova paisagem.
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Reversibilidade: refere-se ao retomo do fator ou parâmetros ambientais às condições

originais, podendo ser caracterizado como: reversível (Rv), quando cessada a ação o fator ambiental

retorna as condições originais; ou irreversivel (lr) quando cessada a ação o fator ambiental afetado

não retorna as condições originais pelo menos num horizonte de tempo aceitável pelo homem.

Extensão: e o alcance do impacto, que pode ser caracterizado como: local (L) quando o efeito

se circunscreve ao próprio local da ação; regional (Rg), quando o efeito se propaga por uma área além

das imediações da localidade onde se dií a ação.

pgglgi refere-se ao tempo que o impacto e seus efeitos persistem no ambiente, podendo

ser caracterizado com: de curto prazo (Cp), quando seus efeitos têm duração de até lm ano; de médio

prazo (Mp), quando seus efeitos têm duração de I a l0 anos; e de longo prazo quando seus efeitos

têm duração de l0 a 50 anos.

Q4!g relaciona-se à procedência do impacto, que pode ser cÍuacterizâdo como: de origem

direta (D), quando resulta de uma simples relação de causa e efeito, ou de origem indireta (l) quando

é uma reação secundiíLria da ação, ou quando é parte de uma cadeia de reações. Sentido: refere-se à

valoração do impacto, ou seja, se o impacto é caracterizado como: positivo (P), quando a ação

impactante causa melhoria da qualidade de um parâmetro ambiental; ou negativo (N), quando uma

ação causa um dano à qualidade ambiental.

Grau de imoacto: é o critério de classificação usado para indicar a gaüdade do impacto no

meio ambiente, que pode ser: baixo (B), quando a utilização dos recursos naturais é desprezível

quanto ao seu esgoturmento e à degradação do meio ambiente e da comunidade, sendo despreável e

reversível; médio (M), quando a utilização de recursos naturais é considerada, sem que haja

possibilidade de esgotamento das reservas naturais, sendo a degradaçâo do meio ambiente e da

comunidade é reversivel, porém com ações imediatas; alto (A) quando a ação provoca a escassez de

recursos naturais, a degradação do meio ambiente e da comunidade, não tendo muitas probabilidades

de reversibilidade.

4 3 IDENTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

No processo de degradação da iírea pela disposiçâo irregular podem ocorrer alguns impactos

aos meios: fisico, biótico e antrópico, os quais seguem:

> Aumento dos processos erosivos;

I Compactação do Solo;

i Depreciação da qualidade da água subterrânea;
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i Poluição do ar;

! Poluição do solo;

! Proliferação de macro e micro vetores;

i Diminuição da Base genética;

i Redução da Biota do Solo;

i Redução da capacidade de sustentaçâo da fauna;

i Intemrpção de fluxos gênicos;

i Redução da biodiversidade nativa;

I Stress da fauna local;

I Visuais desnudamentos do solo;

)> Poluição de ríreas circunüzinhas;

} Contaminação dos catadores;

! Poluição üsual.

Os resíduos sólidos urbanos, uma vez dispostos em qualquer lugaÍ, entram em decomposição

deüdo à biodegradabilidade de seus componentes orgânicos e inorgânicos. Os fenômenos biológicos

que ocorrem nesta decomposição podem ser classificados de acordo com a sua fonte de oxigênio em

processos aeróbios, processos anaeÍóbios e processos facultativos. @RAD Concórdiâ/SC - 2002).

O chorume, que surge pela decomposição dos residuos, acaba se infiltrando no solo causando

sua poluição, deüdo á geração de Iiquidos percolados. Se ocorreÍ a contaminação do lençol fieático,

pela infiltração desse líquido, poderá resultar na poluição de poços alimentando endemias e

desenvolvendo surtos epidêmicos. Acrescenta-se a esta situação o total descontrole quanto aos tipos

de resíduos recebidos nestes locais, verificando-se até mesmo a disposição de dejetos originados dos

serviços de saúde principalmente dos hospitais.

Portanto, foram observados os seguintes impactos ambientais: aumento dos processos

erosivos do solo, compactação do solo, proliferação de micro e macro vetores, poluição üsual e

outros, que são apresentados na Tabela 3, de acordo com o meio fisico, biótico e anÍópico.
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Tabela 3 - Avaliaçâo dos lmpâctos Ambicntris.

IMPACTOS

CARACTERISTICAS

Frrquência Rtversibilidade Extensâo Duração Origem Sentido
Grau de
lmpacto

T Pr' C Rv Ir L Rg Cp Mp Lp D I P N B ift A

}IEIO FISICO

Aumento dos
proc€ssos

erosivos
x X x x x x x

CompactaÉo
do Solo

x x x x x x x

Depreciação da
quatidade da

água
subterrânea

x x x x x x x

Poluição do ar x x x x x x x

Poluição do
solo

X x x x x x x

Proliferaçâo de
macro e micro

vetores
x x x x X x x

Diminuição da
Base genetica

x x x x x x X

Reduçâo da
Biota do Solo

X x x x x x x

Redução da
capacidade de
sustentaçâo da

fauna

X x x x x x

Intenupçâo de
fluxos gênicos x x x x x x

Reduçâo da
biodiversidade

nativa
x x x x x x x

Stress da fauna
local

x x x x x x x

MEIO ANTRÓPICO

Visuais
desnudamentos

do solo
x x x x x x x

(.)
o
oo
IL
ó

q)

'8

_!

-ô
EI

=*-9ô

st
Q'6

E;
§9

Eiiq!
(!;

9g
ul (!

MEIO BIÓTICO

ArI0 URUGUI'J EiiüE{hAf;lÁ & Pl-Alie,AtUE}iTO DÉ r,'tüADÊs . r*x:fioutu9uai.eng.br 26



FmüÊ'ffi"Érz PRAD - Ptano ae Recuperaçâo de
Área Degradada

Poluição de
áreas

circunvüiúas
x x x x x x

Contamioaçâo
dos catadores

X x x x x x x

Poluição visual x x x x x x x
Admitindo-se: T - Tempoário;Pr- Permanerte, C - Ciclico;Rv - Rwersivel; Ir - lrreversivel; L - tocal; Rg - Regional;
Cp - Curto Prazo; Mp - Mtíio Prazo; Lp - tongo Prazo; D - DiÍeta; I - lndirúa; P- Positiva; N - Negativa; B - Baixa;
M-Medio;A-Alto.
Fonte: Caracterização de Impactos Ambientais Causados por um Vazadouro na Cidade de Mogeiro - PB, 2012, adaptâdo
Alto Uruguai Engenharia & Planejamento de Cidades, 2018.

Ao analisar a tabela anterior é possível notar a caracterização dos impactos ambientais

identificados na iírea do lixão de Imperatriz, o que leva a crer que medidas extremas devem ser

tomadas, começando pelo encerramento das atiüdades na il.rea e implantação de um Aterro Sanitário

para a destinação adequada dos resíduos solidos.
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,

5 DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÕES DOS ELEMENTOS DO PROJETO

5.l ACESSOS

Deverá ser mantido o acesso existente no lixão para facilitar o acesso do maquinário

neces*irio para execução das medidas de mitigação e controle dos impactos ambientais ocorridos na

área. O detalhamento e possível verificar no anexo das pranchas.

5.2 ISOLAMENTO DA AREA E CORTINA VEGETAL

O isolamento total da rírea do lixão é fator fundamental para assegurÍr os princípios da

\/ recuperação da ií,rea, sendo assim, deveú ser efetuado o isolamento de todo perímetro. O Município

terá de cercar e colocar ügilância constante no local para impedir o acesso de pessoas não autorizadas,

incluindo novas descargas de resíduos.

Será efetuado o isolamento atraves da colocação de alambrado (687 metros) em uma parte da

iírea, na outra será feita a colocação de cenamento comuÍn com arrÍrme farpado (1.769 metros), com

o intuito de eütar a entrada de pessoas não autorizadas e ÍsseguaÍ a recupeÍação. Através do

levantaÍnento pelas iireas do lixão, constatou-se que serão necessários 2.462 metos de isolamento,

mais 06 mehos do portão da entrada, sendo necessiírio a instalaçâo do portão com capacidade de

acesso de veiculos de grande porte. Dwerá ser identificado com placas, do tipo "ENTRADA

PROIBIDA" e a identificação do Projeto de Recuperação. Além do isolamento do perimetro do lixão,

será necessário o isolamento da ii.rea reservado ao tratamento de liquidos percolados, sendo necessário

\-/ 336,78 metros de isolamento, destes 06 metros será para o portiio de acesso.

A utilização da cortina vegetal é uma técnica para o controle de odores, capaz de associar os

efeitos de barreira de vento, aromaüzador, paisagistico e de isolamento das iíreas. Para tal situação, é

proposto o plantio de 345 mudas de especies ornamentais, tais como: aroeira, angico, ipê. Estas

deverão ser plantadas logo após o isolamento da iírea e respeitarão uma distiância de 02 metros entre

mudrs.
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Figurâ 13 - Eremplo de cerca com alsmbrado.

Fonte Sitio elarônico empresa Macalelas, 201 E.

Figura 14 - Eremplo de cerca com arrame farpedo.

Fonte: Pesquisa GoOGLE, 2018.

Passos da instalação do alambrado
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l) Deverá ser marcado o terreno, utilizando uma linha de pesca, na direção em que será instalada a
SINF

tela de alambrado;

2) E necessiíLrio que o local esteja preparado para a instalação, liwe de matos e pedras;

3) Alinhar e delimitar o local onde serão instalados os mourões de concreto. l,embre-se que o

espaçamento entre os mourões de concreto é de 2,50 metros envolta da estação de ratamento do

chorume e 3,00 na parte frontal do lixão;

4) Corr uma cavadeira, os buracos deverão serem feitos com no minimo 0,50 cm de profundidade;

5) Inserir os mourões nos buracos, conferindo o prumo e a profundidade, para que o mesmo não Íique

desnivelado e/ou desalinhado;

6) Despeje o concreto e apoie o mourão até que fique seco e firme;

7) A cada 09 mourões de cerca, e nos cantos deverá ser utilizado dois mourões deitados, como

es€oras;

8) Iniciar a preparação para a mureta de blocos de concreto

9) Com as catracas, esticar o arame tensor, normalmente são 3 fios;

10) Desenrolar a tela no chão, levantáJa e posicionáJa junto aos mourões,

11) Com o auxilio de um esticador, encaixar a última malha da tela e puxar, até que fique bem firme

e bem esticada, a tela não pode ficar com folga e nem a envolvêlas sobre os mourões;

12) Com os arames, pontilhar a tela sobre os arames tensoÍes;

5.3 LIMPEZA DA AREA DO ENTORNO

Conforme apresentado anteriormente, a ilrea do entorno do lixão de lmperatriz apresenta

acúmulos de resíduos às margens da estrada que dá acesso ao lixão. Para esta situação será necessá,rio

agrupar/coletar e dispor junto ao maciço principal de resíduos. Ressaltasse que a coleta deverá ser

realizada por empresa habilitada com veículos licenciados para este fim.

Para os resíduos da logística reversa, assim como os volumosos, deve-se fazeÍ a triagem deste

material e encaminhar para a destinação ambientalmente adequada.
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5.4 REORDENAMENTO DA MASSA DE RESIDUOS

Com o objetivo de facilitar o controle de poluentes e diminuir o dano ambiental, o

reordenamento dos resíduos está preüsto para que facilite a etapa de coleta dos mesmos e eüte

perigos de deslizamentos de taludes. Com base nas sondagens rcalízadas na área e levantamento

topográfico, juntamente com software de geoprocessamento, foi estimado o montante de

I .503.335,86 m3 de resíduos. Para fins de conferência do dado apresentado, foi utilizado informações

de geragão, ünda da analise graümétrica do PMGIRS de Imperatriz, e tempo de utilização da rlre4

considerando aproximadamente 20 anos, confirma-se a estimativa apresentada.

Neste sentido, deverá ser reordenado a massa de resíduos confirme as condições do terreno e

favorecendo o tratamento do passivo ambiental, seguindo a NBR-l1682 - Estabilidade de Taludes.

Será formado três patamares confoÍne segue:

Tabela 4 - Estimativa de volume dos de resíduos.

Fonte: Alto UÍuguai Engenharia & Planejamento, 2018.

Para efeito de cálculo dos custos serão considerados apenas os volumes moüdos nos cortes,

o que resulta em um total de aproximadanente 30.000,00 mr.

5.5 DRENACEM SUBSUPERFICIAL

Após a realização de 04 sondagens de solo, as quais atingiram 10,90 meúos de profundidade,

não foi constatado a existência de lençol freático próximo dos resíduos acumulados. Neste caso, não

será necessário o rebaixamento do lençol freático.
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Maciço I 702.325,96
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5.6 ELIMTNAÇÃO DO FOGO E FUMAÇA

Conforme já apresentado em registro fotogriídicos, a rirea do lixão está completaÍnente em

chamas. Estes focos de incêndio são oriundos da ausência de um sistema de drenagem dos gases.

Deverá ser implantado um sistema de drenagem do biogás, na sequência aplicar a cobertura

dos resíduos. Caso durante as obras de recuperação seja observado focos de fogo, estes deverão ser

imediatamente extintos, inclusive com o auxílio do corpo de bombeiros se necessário. No memorial

de críLlculos, juntamente com o anexo das plantas, está descrito as especificações e dimensões tecnicas

do sistema de drenagem do biogris.

5,7 SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL

O sistema de drenagem implantado facilita na gestão e controle dos impactos ambientais

ocasionados pelo lixão. Diante disso deveú ser implantado um sistema para desüar as águas pluüais

e evltar o excesso

O sistema de drenagem obedecerá its curyas de níveis da iírea do lixâo. Para tanto, foram

projetados sistemas de drenagem ao longo das laterais das áreas de residuos e em todas as bases,

conforme Anexo I - Plantas. Tambem será obrigatório a conformação das partes superiores dos

blocos com declividade mínima de 2/o, na direção das boÍdas.

5 .7 .l Canaletas de Drenagem

O objetivo das canaletas de drenagem é de coletar as águas das chuvas e direcionar a lugares

que não interfiram na recuperação da área e nem ocasionam pÍocessos erosivos. Elas deverão ser

instaladas na posiçâo de contorno dâ área, ao longo de acessos e nos taludes dos montantes que serào

formados.
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Figura 15 - Eremplo de implantaçâo de canaleta de dÍ€nagem,

Fonte: Sitio elarônico GREENER - Ambiental. 2018

5 .7 .2 Escadarias Hidráulicas

Nas porções mais íngÍemes do terreno, serão adotadas escadarias hidráulicas (descida da água

em degÍaus) em concreto para redução da velocidade de escoamento, conforme ilusfação abaixo.
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FiguÍâ 16 - Escada Hidráulica Antigo Lirâo de Concórdia./SC.

Fonte: Prefeitura Municipal de Conórdi4 2018.

5.7 .3 Travessia por Bueiros

Para os locais de acesso de veículos, será necessário a instalação de bueiros com tubos em

concÍeto aÍmado, evitando a obstrução do mesmo.

5.7.4 Caixas de Passagem de Alvenaria

Serão utilizadas sempre que ocorrer mudanças na direção dos escoamentos, mudança do

diâmetro da canaleta ou entilo em confluências de canaletas de drenagem.

5,8 SISTEMA DE IMPERMEABILIZAÇÃO ST]PERIOR

O sistema de impenneabilização superior consiste no isolamento dos resíduos evitando

contato com o ar, impedir a percolação de águas pluüais através da massa de resíduos depositados e

eütar deslizamentos. Este isolamento deverá se dar atraves da aplicação de uma camada de 50
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centímetros de um material argiloso, aplicação de uma camada de adubo, e em seguida a aplicação

de hidrossemeadura.

Figura l7 - Exemplo de aplicação de Hidrossemeadura.

Fonte: Google, 2018.

5.9 DRENAGEM DE LIQUIDOS PERCOLADOS E TRATAMENTO

A formação de percolado ocorre em função das precipitagões incidentes diretamente sobre as

frentes de trabalho (iirea onde está ocorrendo a disposição de resíduos e ainda não houve

recobrimento) e a formação de chorume a partir das atiüdades biológicas de decomposição da massa

de resíduos.

Neste caso a solução proposta e a implantação de um sistema coletor subterrâneo posicionado

ao longo de todo perímeho da base das camadas, do tipo "espinha de peixe". Esses drenos serão

executados afavés da escavação de valas e preenchimento com seixo ralado graúdo ou rachão,

cobeÍos poÍ geotêxtil de 150 g/cm', a fim de eütar o entupimento dos mesmos. Este sistema deverá

encaminhar os liquidos coletados para as lagoas de tratamento.
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Figura lE - Eremplo de dreno com geotêrtil.

Fonte: Pesquisa Google, inovageo.eng.br, 201 8.

Os drenos serão instalados a uma profundidade de até 3,00 metros, pois os residuos

depositados abaixo dessa profundidade são residuos antigos que apresentaÍn quase que totalmente

decomposta a matéria orgânica gerando dessa forma pouca quantidade de chorume. Outro fator que

limita a instalaçâo dos drenos a uma profundidade acima de 3,00 metros é a estabilidade do lixo que

caso escavado muito profundamente poderá causar o desmoronamento das paredes laterais dos

blocos.

5.9.1 Tratamento do Percolado

O sistema consiste na Estação de TrataÍnento de Chorume (ETC) propriamente dita, para

efetuar o tratamento biológico através de uma sequência de lagoas de estabilização. O

dimensionamento de cada ETC foi baseado na vazão milxima obtida na estimativa de produção de

percolado, ou sej4 96,76m3ldia. Neste sentido, será construído a Estação de Tratamento de Chorume

(ETC) que diminuirá significativamente o impacto ambiental gerado na ilrea. Esta metodologia üsa
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otimizar a operação e a estação de tratamento, a qual ficaria superdimensionadâ. Para o

dimensionamento da ETC foi considerada a vaáo máxima, üsando uma eficiência de remoção

compatível com as exigências do CONAMA. Para a ETC, será aplicado o tratâmento biológico por

intermédio de lagoas de estabilização, compreendendo de 02 lagoas anaeróbias seguida de 0l lagoa

facultativa, em serie. O processo, as caÍacterísticas e o dimensionamento da ETC estão descritos no

memorial de ciilculo.

Figura l9 - Exemplo de lagoa de tratamento.

Fonte: Novas Lâgoas de tÍatamento do Aterro Sanitário Municipal de t agoa Vermelha,/Rs (foto: ASCOM).

5.10 SUPRESSÃODE VEGETAÇÃO

Qualquer atiüdade que envolva a supressão de vegetação naúva depende de autorização do

órgão ambiental competente, independente do estágio de desenvolümento,

No processo de implantação das lagoas de tratamento do chorume haverá um projeto de

supressão de vegetação, isso justificasse deüdo ao fato de não existir espaço suficiente para esta

implantação sem cobertura vegetal. Esúmass€ que a supresúo seú de uma área de 12.560 mr. O
destaque é dado ao número excessivo de iárvores da especie Babaçu - ottolea ssp.
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Figura 20 - Vegetâçâo área lirâo Imperatriz

Fonte: Aho Uruguai Engenharia & Phnejamento, 2018

5.11 DRENAGETVI CetreçÃO e QUETMA DO grOCÁS

A decomposição biológica dos resíduos tem como um dos produtos o biogris. O giás assim

produzido precisa ser drenado para fora da massa de resíduos para eütar processos de combustão e

até mesmo explosões. A drenagem do biogiis é feita através de caminhos preferenciais criados no

interior da massa com a implantação de drenos construídos com tubos de aço e brita ou brita contida

por telas. A implantação destes drenos de escoamento de biogás numa massa de residuos pré-existente

é complexa. Esta intervenção deve ser executada de forma a eütar causar instabilidade da massa de

residuos. Os gases produzidos pela decomposição dos residuos são constituídos basicamente por CO2

(gás carbônico) e CH4 (metano).

O método construtivo será o de perfirragâo e colocação de tubos de aço, preenchimento dos

tubos com brita n.'03 e posterior remoção dos tubos. Quando finalizado o dreno constitürá um

cilindro vertical de brita, com 3,0 metros de profundidade e dirâmetro de 40 cm, que propiciará um

caminho preferencial de escoamento do biogás. Para permitir a queima do biogás, será implantada

duas placas de concreto de 1,0 x t,0 x 0,1 m, com um tubo cenâmico DN 100 mm na superficie do

terreno, sobre o dreno veÍical.
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§INF R5.12 COBERTLIRA FINAL

Uma vez executadas as etapas de conformação da massa de residuos, implantação dos

sistemas de drenagem de águas pluüais, Iíquido percolado e biogás, a área de intervenção deverá

receber um recobrimento final. Esta cobeÍtura final tem a função de isolar a massa de resíduos,

eütando a infiltração de água, o carreaÍnento de resíduos e o deslizamento de taludes.

Para tanto deverão ser adotadas as seguintes especificações:

I Inclinação dos taludes : 50%;

i Altura máxima dos taludes: hmax : l0 m

i Bermas com largura mínima de 5,0 m enhe os taludes;

i Cobrimento com solo compactado: espessura da camada: 50 cm; compactação :95o/o

5.I3 MONITORAMENTO AMBIENTAI,

O monitoramento ambiental gaÍante a perfeita recuperação da rirea d lixão. Para tanto se faz

necessário o início do monitoraÍnento logo após concluídas as obras de recuperação.

Os poços com finalidade de monitorar as águas subterrâneas deverão localizar-se

preferencialmente nas extremidades da iirea. Uma atenção maior para os locados a jusante, sentido

do escaÍnento choÍume, os poços locados a jusante do lixão encontram-se em harmonia em relação à

direção e no sentido do escoamento da agua subtenâne4 permitindo a detecção de uma possível

alteração do sistema natural.

A quantidade de poços para monitoramento a serem instalados deve ser definida de modo a

assegurar a detecção de chorume, portanto a locação desses poços está relacionada com a topografia

do terreno e o sentido do escoamento da água subterrânea. Neste se propõe a construção de 4 poços

de monitorarnento equidistantes localizados nos vertices da poligonal ocupada pelo lixão.

Inicialmente faz-se um furo com profundidade de ó metros, e diâmetro de no mínimo seis 6

(seis polegadas), é importante a perfirração neste diâmetro pelo fato dos tubos e filtros possuírem

diârnetro minimo de 2 (duas polegadas) de acordo com a ABNT-NBR-15495-I:2007 - poços de

monitoramento de aguas subterrâneas em aquíferos granulares, que estabelece o dirâmetro da

tubulação enhe 2 (duas polegadas). os poços de monitoramento devem ser construidos o mais

próximo possivel destes de modo a detectar possíveis contaminantes. Com a perfuração realizada nos

diâmetros estabelecidos anteriormente existira no minimo 7,5 centímetÍos entre a parede de

perfuração e a coluna de revestimento composta de tubos e filtros onde será efetivada a cimentação
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que servira de selo sanitário, vedando o poço de monitoramento paÍa que não haja contato das águas

superficiais que se infiltram no solo quando ocorre precipitação pluvial, com a água do subsolo.

Na paÍe mais superficial desta coluna será colocado o tubo sem rarúuras e o espaço anular

será preenchido com calda de cimento. O tubo de revestimento deverá ser rosqueado na coluna de

filtros que se prolongarão de 1,5 metros até a profundidade máxima de 6 metros onde deverá existir

uma conexão de fechamento, um CAP de fundo também rosqueado na coluna de filtros.

Todo o espaço anular entre a parede de perfi.ração e a coluna de filtros e tubo, desde 1,5

metros de profundidade até 6 mehos de profundrdade deverão ser preenchidos com pré-filtro, que

consiste num material granular com diâmetro médio das partículas de um milímetro a dois milimetros.

A finalidade desse material é reter partículas solidas que porventura possam existir na agua

subterrânea. No caso de serem monitorados vapores este material não impede sua propagação para

dentro do poço.

Após a execução do furo, procede-se o revestimento com tubo geomecânico rosqueado na

coluna de filtros, a estabilidade do local possibilita o uso desde tipo de tubo, desde a superficie até a

profundidade de 6 metros.

Na paÍe mais superficial do poço de monitoramento se perceberá e execução da câmera de

calçada com concreto de modo a existir um vão conforme se pode üsualiza no perfil a seguir. O

referido perfil é paÍe integÍante da norma técnica ABNT NBR 15495-l:2007.

O poço deve perÍnaneceÍ fechado com tampa rosqueada ou com cadeado de maneira a não

permitir a abertura por pessoas não autorizadas.

Os parâmetros a serem monitorados de forma constante estão apresentados na

Tabela 5 - Parâmetros de monitorâmento de águas subterrâneas.

ruguai Engenharia & Planejamento de Cidades, 2Ol&
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PARÂMETROS

Condutividade Coliformes termotoleraÍltes Chumbo

Dureza Zinco Cloretos

pH Cadmio Nitrogênio total

Sólidos sedrnentáveis Cobre KjedahJ

DQO Ferro Nitrogêmo amoniacal

DBO Manganês Fósforo total

OD Níquel

Fonte: Alto U
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5.t4 estrcn'rceçÕEs TECNICAS E NoRMAS GERAIS eARA RECUrERAÇÀo

VEGETAL

Preparo do terreno: Serão demarcados linhas de plantio com quatro metros entre filas. As

covas terão em espaçamento de dois metros entre si ao longo das linhas.

Coveamento e adubação: Deverão ser abertas covas, com enxadão ou cavadeira, com

dimensões mínimas de 0,40m x 0,40m x 0,40m (ou compatíveis com o tamanho da concha do

equipamento). Após a abertura será preparado o substrato a ser adicionado na cova, com a seguinte

composição: 300 gramas de adubo orgânico bem curtido e seco, teÍra retirada da parte superior da

cova, quando da abertura da mesma, 100 gramas de calcário e restos de vegetais decompostos. Tendo

feiÍo essa mistura a mesma deverá ser colocada na cova e deixada em repouso por l0 dias, para

posterior decomposição do material adicionado.

Procedência das mudas: As mudas selecionadas devem ser de boa qualidade e procedência,

devendo ser produzias com üstas à sua utilização de recomposição, ou seja, não apresentarem

estiolamento e ser "endurecidas" ainda no horto (sol pleno, regas mínimas) para garantir a sua

sobreüvência. No caso de não serem encontradas as espécies indicadas nas quantidades desejadas,

as mesmas podem ser substituídas por plantas de mesmas características.

Transporte das mudas: Após selecionadas e preparadas, observando-se todos os cuidados

especiais (mudas quebradas, queima pelo sol, destorroamento), as mudas deverão ser transportadas

em veiculo específico, fechado, eütando-se o contato das mesmas com o vento causado pela

locomoção, o que causaria a sua desidratação, podendo lelalas a morte,

hocediment no plantio: As mudas serão plantadas nas covas já preparadas, retirando-se a

embalagem. O manejo das mudas deverá ser feito com o cuidado para não destorroa-las. A cova

deveú ser completada com a própria terra retiÍada, compactando-a levemente, sendo que a tena seú

colocada no máximo até o colo da muda. O plantio deverá ser realizado em dias nublados ou em

períodos chuvosos. Após plantadas serão colocadas estacas que servirão de tutor para as mudas.

Tratos culturais e combate a Dras,§. Ocorrendo a incidência de pragas e doenças, deverá ser

efetuado um combate até a eliminação das mesmas. Deverá ser realizado um monitoramento em

especial para evitar o ataque de formigas, devendo ser distribuídas iscas formicidas no dia do plantio.

Replantio: O replantio das mudas que não üngarem será executado em no miíximo 60 dias

após o plantio ou tão logo se constate a peÍda das mudas, os cuidados serão os mesmos realizados no

primeiro plantio.
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Monitoramento: O monitoramento posterior será executado acomparúado o crescimento em

altura e diâmetro, deficiência nutricional, ataque de pragas e doenças. O monitoramento será real izado

para verificar quaisquer agentes que possam prejudicar as mudas, como a existência de pessoas não

autorizadas que ali vão para danificar o local ou desrespeitar o ambiente ali recomposto.

Fiscalizacão: A fiscalização das atiüdades para implantação do projeto será executada em

conjunto com a SEMMARH e Orgão Ambiental Estadual.
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6 DIMENSIONAMENTO DOS ELEMENTOS DO PROJETO

6.1 ACESSO

Os acessos deverão ter uma largura mínima da faixa de rolamento igual à 12 metros,

possibilitando o cruzamento de 02 cuniúões, deüdo ao tnífego ser intenso. E proposto a abeÍura e

melhoramento dos acessos totalizando I .250 metros corridos.

Largura dos Acessos: l2 mefos

Comprimento proposto: 1.250 metros

TOTAL: 15.000 m'?.

Junto a esta etapa será exigido a estruturação do canteiro de obras de Obras com tamanho

mínimo de 32m2 e a Placa de Identificaçâo da Obra com chapa galvanizado de tamanho minimo de

6m', conforme dimensões abaixo:

Canteiro de Obras 08 mehos de comprimento por 04 metros de largura;

Placa de Identificacão: 03 metros de comprimento por 02 metros de largura

Com base no levantamento topográfico realizado, obteve-se o comprimento do perímetro da

iirea do lixão. Este, por sua vez, deverá ser isolado permanentemente com alambrado em mourões de

concreto com tela de arame galvanizado. A ií,rea foi dindida em duas formas de isolamento,

diferenciando a parte frontal a qual faz diüsa com a eshada.

Será efetuado o isolamento atraves da colocação de alambrado (687 metros) em uma parte da

área, na outra será feita a colocação de cercamento comum com arrame farpado ( I .775 metros), com

o intuito de eütar a entrada de pessoas não autorizadas e assegurar a recuperação. Através do

levantaÍnento pelas áreas do lixão, constatou-se que serão necessários 2.462 rnetros de isolamento,

mais 06 metros do portão da entrada, sendo necessário a instalação do portão com capacidade de

acesso de veiculos de grande porte. Deverá ser identficado com placas, do tipo "ENTRADA

PROIBIDA" e a identificação do hojeto de Recuperação. Além do isolamento do perímeho do lixão,

será necessário o isolamento da iírea reservado ao tratamento de líqüdos percolados, sendo necesúrio

336,78 metros de isolamento, destes 06 metÍos será para o portão de acesso.

Descritivo dos Quantitativos:
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Alambrado em mourões de concreto, com tela de arame galvanizado, incluindo mureta

em concreto: 687 metros.

Cerca com mourões de madeira, diâmetro de I lcm, espaçamento de 2 metros, altura

liwe de 1 metros, cravados 0,5 metros, com 05 fios de arame farpado n'|4 Classe 250:

1.775 metros.

Port?io de Ferro com chapa galvanizada plana 14 GSG, com altura de 2,20 metros e

comprimento de 06 metros: 13,2 metros quadrados.

6.3 LIMPEZA DA AREA DO ENTORNO

Após o enquadramento da massa geral de residuos, nota-se que $ande parte ainda está

espalhada pela iírea total do aterro, necessitando essa remoção. Todo este residuo que será recolhido

deverá ser lançado na massa geral de resíduos. Com o levantaÍnento topográfico realizado foi possível

detectar aproximadamente 60.000m' de iírea que necessita limpeza e remoçâo dos despejos

irregulares, destinando-os para a massa geral de resíduos.

6.4 REORDENAMENTO DA MASSA DE RESÍDUOS

Para o início da implantação do sistema de drenagem pluüal, sistema de drenagem de líquidos

percolados, sistema de tratamento do chorume e sistema de drenagem do biogás e eliminação do fogo

e fumaça, é necessário o reordenamento da massa de resíduos. Com o passar dos anos, o despejo de

resíduos e consequente ocupação da área não passou por um planejamento, sendo o estado atual

classificado como altamente perigoso quanto à riscos de desmoronamentos. Para isso, será utilizado

maquinário necessíLrio na organizaçâo da massa pnncipal de resíduos para que a mesma possa receber

o deüdo tratamento. A abertura do acesso lateral mudará a estrutura do montante atual, isso gerará

um reordenamento de aproximadamente 15.000m' de residuos, espaço esse calculado na abertura do

acesso lateral, conforme item 6.1 .

6.5 SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL

O objetivo do sistema de drenagem pluüal é coletar e desüar as águas superficiais, de forma

a minimizar o ingresso das águas de chuva na massa de resíduos. O sistema a ser implantado na iírea

será dimensionado levando-se em consideração os seguintes elementos:

) A micro bacia hidrogní,fica de influência na área;
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i Os índices de precipitação média;

i A cobertura vegetal da área.

Para avaliação da descarga de projeto, utilizou-se como base o método racional, através da

utilização da fórmula:

Onde

Q : Vazão a ser drenada na s€ção considerada, em mr/s

c : Coeficiente de escoamento superficial

i : lntensidade de precipitação, em mm/tr

A : Área de contribuição, em I(m2

6.5.1 Coeficiente de Drenagem Superficial (c)

Para a obtenção do coeficiente de escoamento superficial, devemos considerar os valores de

c em função do tipo de solo e cobertura.

Tabela 6 - Coeficiente de escoamento de acordo com o dc cobeÍura.

Fonte: RIGHETTO. 1998
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Tipo de Cobertürâ Solo Arenoso Solo Argiloso

Declividade (%) <=7V" >70Â <=7Y;o >7o/"

Areas com matas 0,20 ô a5 0 25 0,30

Campos cultivados 0,10 0,35 ô't5 0.40

Areas gramadas 0,30 0,40 0,40 0,50

Solos sem cob. vegetal 0,30 0,60 0,60 0,70
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Para efeito de cálculo, foi utilizado o C: 0,60 (solo argiloso sem cobertura vegetal, com

declividade < 7%.

6.5.2 Intensidade de Precipitaçào (i)

A média pluüométrica anual na área territorial do municipio de Imperatriz, utilizando como

base dados informações do IBGE, apresenta como mínima de l.500mm e miáxima de L750 rnm. Para

efeito de dimensionamento do sistema de drenagem das águas pluüais utilizou-se uma intensidade

de precipitação i: 1.625 mm/ano ou 135,41 mm/mês, transformado em média mensal.

6.5.3 Resultados por maciços de residuos

Maciço 0l .

o
c*i*A

= 0,60 x 135,41 x 0,079 / 3,ó Q: 1,8 m3/s
3,6

Maciço 02

o
c* i* A : 0,60 x 135,41 x 0,00354 / 3,6 Q:0,08 m3/s

3,6

Maciço 03

O
c* i* A :0,60 x 135,41 x 0,00352 / 3,6 Q: 0,08 m3/s

3,6

Tabela 7- Intensidade de de cada

Fonte: Alto Uruguai Engenharia & Planejamento de Cidades, 2018.

6.5.4 Canaletas de Drenagem

Para o dimensionamento das canaletas de drenagem, os maciços foram subdiüdidos em várias

iíreas inferiores, desta forma, o impacto das águas pluüais sobre a iírea recuperada será menor. Na

tabela abaixo é possível verificar as vazões de contribuição de todas as iíreas dos maciços.
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Área de contribuição

vazão de Contribuição (m!/sl
m2 km'

I 7987 3,33 0,07987333 1,80

3546,42 o,00354642 0,08
l 3524,43 0,00352843 0,08
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Tabela 8 - Vazão de con subdivisâo dos

Área de contribulção
Área

m' km'
vazão de ConüibuÍção {mls}

,

7734,O3 0,00173403 0,039

A2 1557,5s 0,0015575s 0,035

A3 2357 ,42 0,@2357 42 0,053

A4 1588,92 0,00158892 0,036

A5 2174,52 o,00217452 o,o4a

A6 1700,85 0,00170085 0,038

A7 2570,96 0,00257096 0,058

A8 2819,6 0,0028196 0,064

A9 2749,5 o,oo27 495 o,062
410 2366,62 0,00236662 0,053

All 2471,t5 0,00287115 0,065

412 3333,69 0,00333369 0,o75

413 3458,03 0,00345803 0,078

474 3011,86 0,00301186 0,068

415 3r74,89 0,00317489 0,072

416 3708,95 0,00370895 0,084

At7 3706,64 0,00370664 0,084

418 3336,65 0,00333665 o,o75
419 2079,22 0,oo20t922 0,046

420 3725,89 o,00372549 0,084
427 3718,08 0,00371808 0,084
422 3L77 ,7a o,oo377774 o,o72
A.23 2250,79 0,00225019 0,051

424 2779,4 o,0027794 0,063
425 2957 0,002957 o,067
426 3094,66 0,00309466 0,o70
427 7L72,24 o,oo777224 0,026
A2A 2039,75 0,00203915 0,046
429 2053,93 0,00205393 0,046
430 t243,67 o,00724367 0,028

Área de contdbulção
Área

m2 km2
vazão de Contribuição (mtls)

B1 L563,32 0,0015633 2 0,035
B2 t804,78 0,00180478 0,041
B3 2069,36 0,00206936 o,o47
s4 1530,01 0,00153001 0,03s
B5 1314,81 0,00131481 0,030
B6 L456,23 0,00185623 o,o42
B7 L628,3t 0,00162831 0,o37

ÁÍea de contribuiÉo
Área

m' km2
Vazão de Contrlbuição (m'/s)

C1 3226,45 0,00322645 o,o73
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c2 1613,6 0,0016136 0,036

c3 2024,83 o,00202483 0,046

c4 1889,08 0,oo188908 0,043

1583,9 5 0,00158395 0,036

c6 1580,04 0,00158004

Área de contríbuíção
Área

m2 km2
vazão de Contribuição (mr/sl

0,036

D1 3232,87 o,00323247 0,073

D2 2307 ,O3 0,00230703 o,052

D3 22a3,A 0,0022838 0,052

D4 2662,9 o,0026629 0,060

tdwüEilfit"Éz

Fonte: Alto Uruguai Engenharia & Planejamento de Cidades, 2018.

As características geometricas do sistema de drenagem pluüal foram calculadas aüavés da

seguinte expressão:

o=
Rh''t * sr-,ti

n

Onde:

Q = vaáo da seção considerada;

n : coeficiente de rugosidade;

Rh : raio hidráulico da seção;

S : ri.,rea da seção transversal ocupada pelo líquido;

i : decliúdade do canal.

No total dos maciços obtivemos, através do dimensionamento, diâmetro minimo das canaletas

de 600mm, pois se considerado a iírea total de contribuição de drenagem, teremos uma vaáo de

contribuição máxima de 2,54m3/s. O recebimento na parte inferior foi calculado com canaletas com

diâmetro de 800mm. Neste ponto, considerando uma decliüdade mínima de 50á, a canaleta possui

capacidade de 2,64m3ls.

Então temos que a vazão supoÍte da meia cana é maior que a vazão de contribuição de cada

iírea em específico, adotou-se diiârnetros maiores onde a decliüdade é superior e reúne o encontro do

sistema de drenagem.

A extensão total de canaletas a serem instaladas nos maciços é de 5.076,42 mehos, totalizando

91 trechos. As informações podem ser conferidas na tabela a seguir.
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Tabela 9 - Dimensionamento das canalêtâs de d
Trecho

A
Yazio de

Contriblicão
Diâmetro da Meia

Cana (m)
Comprimento

(m)
Vâzão Suporte

Meia Cana
Vazão de

Contribuieâo
CDSl 0,03 9 0 8 )q1 t,2984 I )§41

CDS2 0,078 0,8 59,89 I,2984 l 2201

CD1 0,039 0 6 36,2 0,6029 0,5638

CD2 0,039 0,6 51,03 0 6029 0,5638

CDS3 0,035 0,8 30,29 t,2984 1,2633

CD4 0,035 0,6 42,02 0,6029 o,5677

CD7 0,074 0,6 34,32 0,6029 0,5294

CDlO 0,078 0,6 51,41 0,6029 0,5254

CD9 0,038 0,6 51,27 0,6029 0,5645

CD3 0,03 5 0,6 38,46 0,6029 0,5677

CD54 0,088 0,8 28,79 I ,2984 1,2100

CD5 0,053 0,6 54,61 0,6029 0,5497

CD55 0,124 0.8 3t,2 1,2984 I,1742

CDÓ 0,100 0 6 47,86 0,6029 0,5025

CD8 0,136 0,6 40,85 0,6029 0,4666

CDS6 0 I 60 0,8 37,49 I,2984 1,1383

CDST 0,165 0,6 68,16 0,6029 0,4378

CDI l 0,048 0,6 48,41 0 6029 0,5552
CDSS 0,211 0,8 66,24 t,2984 1,0275

CD13 0,141 0,6 62,47 0,6029 0,4617

CD15 0,137 0,6 56,92 0,6029 0,4657

CD17 0,1 l5 0 6 51,65 0,6029 0,4876
CDS9 0,350 0,8 50 t,2984 0,9486

CDI2 0,058 0,6 54,42 0,6029 0,5449
CDI4 0,064 0,6 ó1 ,51 0.6029 0,5393

CD16 0,126 0,6 62,11 0,6029
CD I8 0,179 0,ó 53,81 0,6029 0,4238

CDSlO 0,597 0,8 50 I ,2984 0,7016
CDSI I 0,394 0 I 66,27 I,2984 0,9047

CD24 0,206 0,6 62,47 0,6029 0,3969
CD22 0,212 0,6 56,32 0,6029 0,3905
CD2O 0,193 0,6 645t 0,6029 0,4096
CD25 0,278 0,6 60,42 0,6029 ô 1151

CD23 0,075 0,6 74,07 0,6029 0,5277
CD21 0,159 74,07 0,6029 0,4440
CDI9 0,234 0,6 66,74 0,6029 0,3687

CDSI3 0,906 0,8 50 1,2984 ô 1Ar1

CD31 0,269 0 6 50,02 0,6029 0,3343
CD29 0,296 0,6 50,05 0,6029 0,3068
CD27 0,278 0,6 50,08 0,6029 0,i253

CDS 12 0,743 0,8 22,07 t,2984 0,5555
CD2ó 0,046 0,6 s4,5 0,6029 o 55?3
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CD28 0,084 0,6 7 4,07 0,6029 0,5192
CD3O 0,t67 0,6 7 4,07 0,6029 0,4355

CD32 0,243 0,6 66,72 0,6029 0,3602

CDS I4 1 ,221 0,8 50,84 1,2984 o,o777

CD34 ô 1Sl 0,6 50,28 0,6029 0,2504

CD36 0,380 0,6 50,29 0,6029 0,2227

C D]8 0,323 0,6 50 -l
0,6029 0,2797

CD39 0,046 0,6 32,41 0,6029 0,557i
CD]7 0,407 0,6 7 4,07 0,6029 0,1956

CD35 0,491 0,6 7 4.07 0,6029 0,1 I l7
CD33 0,563 0,6 59,08 0,6029 0,M00

CDSI5 0,035 0.8 44,17 1,2984 1 ,2631

CDS4O 1,291 0,8 63,66 t,2984 0,0078

CD4O 0,051 0,6 5)6 0,6029 0,5521

CD41 0,37 4 0,6 62,18 0,6029 0,2289

CD42 0,437 0,6 37,1 0,6029 0,1662

CD43 0,M3 0,6 50 0,6029 0,1600

CD44 0,503 0,6 44,2 0,6029 0,0995

CD45 0,422 0,6 58,24 0,6029 0,1805

CD46 0,926 0,8 56,18 1,2984 0,3726
CD47 0,450 0,6 43,18 0,6029 0,1525

CD48 0,489 0,6 49'll 0,6029 0,1 139

CD49 0,400 0,ó 40,93 0,6029 0,2025
Trecho

B
Vazão de

Contribuição
Diâmetro da Meia

Cana (m)
Comprimeoto

(m)
Vazão Suporte

Nleia Cana
YazÃo de

Contribuição
CDSI5 -

2
0,035 0,8 65,43 I,2984 1,2631

CDS I4 0,073 0,8 54,87 I,2984 I,2256
CDSI6 0,076 0.8 70,57 1 ,2984 I ,2224
CDSI T 0,1 l4 0,8 68,09 I ,2984 l ,1849
CDS I8 0,1ó0 0,8 89,65 1,298r'. l,l 382
CDS I9 0,123 0,8 6q 5q t,2984 1,1757
CD52O 0,157 0,8 54,75 t,2984 1,1412
CDS2I 0,195 0 8 ó2,88 1,2984 I ,103ó
CDS22 0,030 0.8 44,81 t,2984 |,2684
CD523 0.108 0,8 56,3 1,2984 l,l90l
CDS24 0,u2 0,8 67,48 t,298,1. I,2564
CDS25 0,079 0,8 75,18 t,2984 1,2198
CD326 0,037 0,8 38,54 I ,2984 t,?6\7
Trecho

C
Vazão de

Contribuiçâo
Diâmetro de Meie

Cana (m)
Comprimento

(m)
Vazão Suporte

Meia Cana
Yazío de

Contribuiçâo
CDS27 0,073 0,8 49,82 1,2984 1,2256
CDS28 0,109 0,8 67,42 |,2984 l, I 892
CDS29 0,155 0,8 1)') I ,2984 I ,t 435
CDS3O 0,1 l4 0 8 70,1 1,2984 I ,1844
CDS3I 0,071 0,8 §o §, \,2984 | ,2270
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CDS32 0,036 0,8 36,52 I 2984 1,2627
Trecho

D
Vazõo de

Contribuição
Diâmetro de Meie

CanÊ (m)
Comprimento

(m)
Vazão SupoÍe

Meia Cana
Vazão de

Contribuiçío
CDS33 0,073 0,8 83,02 1 ,?984 1,2254

CDS34 0,125 0,8 81,9 |,2984 I,1734
CDS35 I,150 0,8 83,01 1 ,2984 0,1479

CDS36 1,099 ot 82,01 I ,2984 0,1995

CD537 1,039 0,8 38,64 1 ,2984 0.2596
CD338 0,979 0,8 4t,56 1,2984 0,3197

CDS39 o s4'l 0,8 94,8 't ,2984 0,3553

F IMPERATRIZ
PREFEITURA DE

Fonte: Alto Uruguai Engenharia & Planejamento de Cidades, 201E.

Descritivos e quantitâtivos:

o Canaletas (meia-cana) de 600mm, em concreto, na soma dos trechos totaliza um

montante de 2.260 metros corridos;

o Canaletas (meia-cana) de 800mm, em concÍeto, na soma dos trechos totaliza um

montante de 2.816 metros corridos.

6.5.5 EscadaHidráulica

São preüstas quatorze escadas hidráulicas para locais onde a decliüdade é acentuada, para

diminuir a velocidade do escoamento das águas pluüais. Essas escadas teÍão, respectivamente, os

s€guintes comprimentos:

> EH01 -26,31 m

> EH 02 - 26,00 m

> EH 03 - 25,00 m

> EH 04 - 23,00 m

> EH 05 - 20,00 m

> EH 0ó - 23,00 m

> EH 07 - 23,00 m

> EH08 -20,00m

> EH 09 - 23,00 m

> EH 10 - 23,00 m

> EHII-20,00m

> EHt2 - 23,00 m

> EH 13 -30,00m
'r EHl4 - 26,00 m
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O dimensionamento dessas escadas hidráulicas se procederá conforme consta no Manual de

Drenagem de Rodoüas (1990) do Departamento Nacional de Estradas e Rodagem (DNER), através

da seguinte fórmula:

Q: 2,07 x Lo'e x Hr'6

Onde:

Q: Descarga do projeto a ser conduzida pela descida em m'ls;

L: Largura da descida em m;

H= Altura média das paredes laterais da descida, em m.

As dimensões utilizadas foram:

L: 1,00 m

H: 0,40 m

Logo, avazão suportada para cada escada é igual a0,477m31s

sr F

6.5.6 Caixa de Passagem

Após a realização do dimensionamento do sistema de drenagem pluüal, constatou-se a

necessidade da instalaçâo de 65 caixas de passagem, ou seja, 65 pontos de encontÍo conforme

pranchas de dimensionamento em anexo, que serão construídas em alvenaria e concreto com rsboco

intemo e externo.

Optou-se por dimensões uniformes para todos os diâmetros já que não ocorre uma grande

variação do mesmo, as dimensões adotadas foram de 1,00 x 1,00 metros de lados (medida externa) e

0,6 metros de altura.

6.6 SISTEMA DE DRENAGEM DO BIOGÁS

O sistema de drenagem de biogris tem a função de drenar os gases provenientes da

decomposição da matéria orgânic4 eütando sua migração através dos meios porosos que constituem

o subsolo, podendo se acumular em redes de esgoto, fossas, poços e sob edificações (D'ALMEIDA,

2000).

Serão implantados drenos verticais. Os drenos verticais serão executados conforrne perfil

apresentado na figura abaixo.
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I Tubos de concreto perfrrado - O 0,20 m x 2,00 m de comprimento,

! Rachão:

! Pedrisco:

Figura 21 - Modelo de drsro yeÉicrl
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Fonte: Alto Uruguai 2018.

Conforme observado, o sistema será interligado ao dreno de líquidos percolados, desta forma

a coleta do biogils será maior. Todo o detalhamento construtivo e apresentado nas peças gráficas. No

total serão implantados 54 dutos verticais.
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6,7 SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE PERCOLADOS 9l FRA
ii"

Para a preüsão do volume de líquidos a ser tratado, considera-se o chorume que é gerado na

decomposição da matéria orgânica e pelo lixiüado, decorrente da percolaçâo de liquidos no interior

do aterro, estimado em 96,'76 m3/dia. Estes valores foram utilizados para o dimensionamento do

Sistema Tratamento de Chorume - ETC.

Neste contexto, normalmente o volume de líqüdos gerado varia com a precipitação

pluüométrica, a evaporação, o escoamento superficial, a altura do nível do lençol freático (se este

perpassa a m.rssa do aterro) e a umidade (intrínseca e aderida) dos resíduos aterrados. Existem outros

fatores que alteram a quantidade e a qualidade do chorume, tais como: a idade do aterro, a

temperatura, a permeabilidade do maciço de lixo (função da maior ou menor eficiência das operações

de compactação e recobrimento), bem como a degradabilidade dos resíduos pela üa anaeróbia. Para

atenos '!elhos" é de se esperar maior grau de estabilização da fração orgiânica biodegradável dos

resíduos aterrados e, portanto, um chorume com menor carga orgânica. Em geral, é preüsível uma

elevação do teor de carga orgânica do chorume até 5 a 8 anos e, em seguida, decréscimos sucessivos

até a completa estabilização, em períodos da ordem de 30 anos ou mais.

A complexidade dos processos interativos fisicos, químicos e biológicos, envolüdos na

geração do chorume, bem como de seu fluxo hidráulico num meio intrinsecamente heterogêneo

explicam a grande variação dos valores das concentrações dos constituintes do chorume.

6.7 .l Estimativa de produção de percolado

A estimativa de produção de percolado foi feita utilizando Método Suíço:

QLP=(IiArk)/T

Onde:

QLP = Vazão média de líquido percolado (l/s)

I : Precipitação média anual (mm/ano)

A : Á,rea do aterro (m'?)

K - Constante de compactação (0,15 a 0,50)

T - Tempo (s)

Para o presente ciílculo, foram uúlizados os seguintes valores:

I=1.625mmlano
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A : 86.948,18 m'

K - 0,25

T : (f$§.){,9Q.60) : 31.536.000 s

Assim:

QLP = (1.625*86.94E,18*0,25) / 31.536.000

QLP = I,l2 Us = 96,76 m,/dia

6.7.2 Dimensionamento das Instalações do Sistema de Tratamento Proposto

Para o dimensionamento do sistema de trataÍnento de percolado será utilizado a seguinte

yaz,ão: 96,7 6 mlldia.

Lagoa Anaeróbia: constitui-se uma forma de trataÍnento, onde a existência de condições

estritamente anaeróbias é essencial. Tal é alcançado através do lançamento de uma grande carga de

DBO por unidade de volume do reservatório, fazendo com que a taxa de consumo de oxigênio seja

várias vezes superior à taxa de produção. No balanço de oxigênio, as produções pela fotossintese e

pela reaeração atmosféricas são, neste caso despreável. As lagoas anaeróbias têm sido uúlizadas

para o tratamento de esgotos domésticos e despejos industriais predominantemente orgânicos, com

altos teores de DBOs (Principios do tratamento biológico de águas residurírias, 1996).

A estabilização em condições anaeróbias e lenta, já que as reâções anaeróbias geÍam menos

energia do que as reações aeróbias, de estabilização da materia orgânica. A temperatura do meio tem

uma grande influência nas taxas de reprodução e estabilização, o que faz com que locais de clima

favorável (temperaturas elevadas), se tomem propícios a este tipo de reservatórios (Princípios do

tratamento biológico de águas residuririas, 1996) Consequentemente, é necessário uma temperatura

maior que 15'C e o seu pH deve ser mantido acima de 6,0. Nestas circunstâncias, a acumulação de

lodo é mínima e a sua remoção só ocorre a cada 3 a 5 anos (Tratamento biológico de águas residuií,rias,

r979).

As lagoas anaeróbias nâo requerern qualquer equipamento especial e têm um consumo de

energia praticamente desprezível. A eficiência de remoção de DBOs nas lagoas anaeróbias é da ordem

de 50oÁ a 60%. A DBOs efluente e ainda elevada, implicando na necessidade de uma uridade

posterior de trataÍnento. As unidades que seÍão utilizadas são as lagoas facultativas, compondo o

sistema de lagoas anaeróbias seguidas por lagoas aeradas facultativas e lagoas facultativas,

diferenciando assim a forma de suprimento de oxigênio.
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A estabilização anaeróbia se desenvolve em duas etapas:

! Liquefação e formação de ácidos (através das bacterias acidogênicas);

L Formação de metano (através de bactérias metanogênicas).

Na primeira fase não há remoção de DBOs, apenas a conversâo da matéria orgânica a outras

formas (ácidos). E na segunda etapa que a DBOs é remoüda, com a matéria orgânica (ácidos

produzidos na primeira etapa) sendo convertida a metâno, gás carbônico e água, principalrnente. O

carbono é remoüdo do meio líquido pelo fato do metano (CH.r) escapar para a ahnosfera.

As bactérias metanogênicas são bastante sensiveis às condições ambientais. Caso a sua taxa

de reprodução se reduza, haverá o acúmulo dos ácidos formados na primeira etapa, com as seguintes

consequências:

> Interrupção da remoçâo de DBO5;

i Geração de maus odores, pois os ácidos são extremaÍnente fétidos.

E fundamental, portanto, que s€ gaÍanta o adequado equilíbrio entre as duas comunidades de

bactérias, garantindo a consecução de ambas as etapas. Para o adequado desenvolümento das

bactérias metanogênicas, deve-se ter as seguintes condições:

I Ausência de oxigênio dissolüdo (as bactérias metanogênicas são anaeróbias estritas);

i Temperatura do líqüdo elevada (acima de l5'C);

L pH adequado (acima de 7).

A profundidade é escolhida levando-se em consideração a iirea onde os reservatórios serão

construidos. As faixas de profundidade mais comumente utilizadas para cada tipo de reservatório são:
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Tabela l0 - Fairas de fundidade mais comumente utilizadas,

Fonte: Tratamento biológico de águas residuárias, 1979
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Tipos reservatórios Profundidade

Facultativos I a 1,5 metÍos

De maturação I a 1,5 metros

Anaeróbios 2 a 4 meÍos
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DIMENSIONAMENTO DAS LAGOAS ANAEROBIAS

Para o dimensionarnento da lagoa anaeróbia, dois fatores são fundamentais

SINFR

! Tempo de detenção (t), o qual baseia-se no tempo necessário para a reprodução das

bactérias anaeróbias;

i Taxa de aplicação volumétrica (Lv) é estabelecido em função da necessidade de um

determinado volume da lagoa anaeróbia paÍa a estabilização da carga de DBOs

aplicada.

Para definição do volume, inicialmente foi calculada a taxa de aplicação volumétrica e a partir

dai, foi calculado o tempo de detençâo, o qual foi adotado com valor máximo de 20 dias e depois

recalculado o volume da lagoa anaeróbia.

Taxa de aplicação volumétrica

} A taxa de aplicação volumétrica a ser adotada é função da tempeÍatuÍa. locais quentes,

possuem taxa maiores (menores volumes).

i Lv : 0,1 a 0,3 kgDBO/m3xdia (Princípios do tratamento biológico de águas

residuríni as, 1996).

Considerou-se:

V = volume requerido para o reservatório (m3)

L : carga de DBO total do efluente (kg DBO/dia)

Lv - taxa de aplicação volumetrica

Para se efetuar a medição da vazão será construída uma caixa de passagem em alvenaria e um

vertedoÍ triangular de 90', com as seguintes dimensões intemas:

L Largura = 0,40 m

L Comprimento : 0,80 m

! Altura = 0,60 m

As demais dimensões seúo apresentadas na planta de detalhamento do sistema de úatamento

(Peças Grá.,ficas).

A vaáo será obtida através da fórmula de Thomson:

Q: 1,40 r H5/2 * 86.400
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Sendo:

Vazão (Q) em m3/dia;

Altura da Lâmina Líquida (H) em metros.

Tabela I I - Tâbelâ de Conversâo da Lâmina uida a Vazão do§ Percolados.

Fonte: Alto Uruguai, 2019

As três lagoas de tratamento deverão ser impermeabilizadas com geomembrana de Polietileno

da Alta Densidade (PEAD) de 2,0 mm de espessura.
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9,185

2,50 I1,953

15,170

18,8563,00

23,0333,25
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Dados do Projeto:

DBO 5.000 mg/l (valor estimado face idade do lixo)

Vazão (Q):96,76 m3/dia

Vaáo (Q): t,12I/s

legseanaerúllcll:

So : DBO Efluente - 5.000 mg/l

Cv : Carga Volumétrica: 0,25 Kg DBO g/m3 dia (Adotado)

Cálculo da Carga Aplicada

L=SoxQ

L:483,80 Kg DBO/dia

Estimativa do Volume Requerido para a Lagoa

V:483.80 - l 936 mr

0,2s

Estimativa de Área Média Requerida para a Lagoa

A: V/h :484 m2

h : adotamos a profundidade útil de 4,00 m

Tempo de Retenção Hidniulica (Tr)

Tr V :20 dias V: Volume m3

a q: ya»o m3/dia

Cálculo da EÍiciência da Remoção do DBO

Considerando uma eficiência de 65Vo ern favor da segurança.

E: So-Sx100:

So

S : 1.750 me/l
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F IMPERATRIZ
PRAD - Plano de Recuperaçâo de

Área Degradada

Dimensões da Lagoa Anaeróbia

Secção pri smática retangular

> Profundidade Útil:4 m

) Largura Interna: 15,00 m

) Comprimento Interno: 36,50 m

!es-escc!Éüb-q2:

So : DBO Afluente = 1 .7 50 mg\

Cv : Carga Volumétrica: 0,25 Kg DBO g/m3 dia (Adotado)

Cálculo da Carga Aplicada

L:SoxQ

L- 169,33 Kg DBO5/dia

Estimativa do Volume Requerido para a Lagoa

v: 169.33 :678 ml

Cv

Estimativa de Área Média Requerida para a Lagoa

A = VA : 169,50 m2

h : adotamos a profundidade útil de 4,00m

Tempo de Retenção Hidráulica (Tr)

Tr: V :7,0 dias V - Volume ml

a Q: Vazão mr/dia

Cálculo da Eficiência da Remoção do DBO

Considerando uma eficiência de 65 oÁ em favor da segurança

E = So-Sx100 -
So

s: 612,s0 ml
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st F

Dimensões da Lagoa Anaeróbia 02

Secção prismática retangular

i Protundidade Útil:4,00 m

! Largura Interna : 10,00 m

I Comprimento Intemo: 17,00 m

Lagoa facultativa:

Dados:

So : DBO Afluente - ó12,50 mg/l ou 0,61 Kglm3

Carga de Aplicação Superficial (CAS) : 20*Tar - 60

Tar: Temperatura do ar: 25oC (média dos últimos anos)

cAs:20 * 25ó0

CAS:440 Kg/dia

Carga Afluente á Lâgoa Fâcultâtivâ

co:q*5o

CO:96,76 m3/dia * 0,61

Co = 59,02 Kg DBO/dia

Área Requerida da Lagoa

A : CO * 10.000 : 1.341 m2

CAS

Estimativa do Volume Requerido para a Lagoa

V:hxA

V = 2.01 I ,5 mr h : Profundidade útil adotada : I ,50 m

Estimativa de Tempo de Retenção Hidráulica

Tr: V
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Tr : 20,78 dias

Regime mistura completa adota-se coeÍiciente de remoção Ko = 0,20 d-l

Cumprindo o critério de ser inferior ao K da lagoa facultativa.

Ko:0,20 d-l

Correção para Temperatura 20"C.

Kt : Ko 1,05(r-:0):0,20 x 1,05 (20-20) - 0,21 d-r

Cálculo da DBO do Efluente

S: So :ll4 ,19 met

(l +KxTr)

Estimativa da f,ficiência na RemoçÍlo do DBO

E:(So-S)x100:81,35%

So

Dimensões úteis da Lagoa

Secção prismática retangular.

i Largura interna:27,00 m

i Comprimento intemo: 50,00 m

! Profundidade útil : 1,50 m

EÍiciência Total do Sistema de Tratamento

E : (So - S) x 100 : 97.71"/o

So

Sumidouro do orume tratado:

Geralmente após o Íatamento, o efluente após tÍatado é lançado em corpo hidrico receptor,

seguindo então os padrões de lançamento dispostos na Resolução CONAMA n' 35712005 e no

43)l2}ll. Porém, todavia, quando não existe corpo ÍeceptoÍ nas proximidades do tratamento, o
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próprio CONAMA n' 430/201I traz que o efluente tratado pode ser disposto no solo, desde q

cause poluição ou contaminação das águas superficiats e subtenâneas.

ue nao
sl FRA

Diante das características locais do lixão de Imperatriz/MA, tais como, nivel freático

profundo, constatado através das sondagens geológicas e distância de corpo receptor, optou-se pelo

uso de sumidouro. Outra informação importante para escolha desta técnica de disposição final foi a

eficiência total do sistema de tratamento do chorume que sení de 97,71%.

A NBR 13.969 (ANBT, 1997) define sumidouro com sendo um poço escavado no solo,

destinado a depuração e disposição final dos efluentes no nível subsuperficial. E coúecido também

como poço absorvente e seu uso é indicado em locais em que o nível freático é profundo. Ele não

possui laje de fundo e sua função é permitir a penetração dos efluentes no solo. Essa técnica possui

üda útil longa, deüdo a facilidade de infiltração do solo, isento dos sólidos causadores de

colmatação.

Conforme NBR 7.229 (ABNT, 1993), os sumidouros podem ser cilíndricos sem enchimento,

cilíndricos com enchimento ou prismáticos. Nas figuras abaixo é possível observar os três tipos de

sumidouro.

Figura 22 - Sumidouro cilíndricos com e scm prestchimento

Fonte: CREDER. 2006.
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Figura 23 - Sumidouro prismático

Fonte: JORDÂO , 1995.

Para Imperatriz/MA, foi optado pelo sumidouro prismático isso se dá pelo volume de chorume

a seÍ Íatado ser considerado alto, ou característica importante para escolha deste modelo e a fácil

construçâo pelas condiçôes do terreno.

O dimensionamento para saber a itea de absorção do solo que demandará o efluente tratado

é calculado por uma fórmula simples, que pode ser observada a seguir.

Á=V/Ct

Onde:

A: área de infiltração necessária em m3 pra o sumidouro,

V: volume de contribuição dirÍria em Udia (litros por dia), que resulta da multiplicação do número de

contribuintes (§ pela contribuição unitrí,ria de chorume (C);

Cr: coeficiente de infiltração L/m'*dia (litros por metros quadÍados vezes os dias) obtido no gráfico

para determinação do coeficiente de infiltração.

O volume de contribuição diriLria (V), é o valor obtido na estimativa de produção de percolado

(estimativa de chorume), cujo valor é de 96.7ó0 litroVdia. Já o coeficiente de infiltração, foi utilizado

o que se encaixa ao tipo de solo enconúado na rírea do lixão, que é argila arenosa, cujo coeficiente é

70-32, considerada uma absorção relativamente vagzrosa.
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Diante das informações o cálculo para dirnensionamento foi o seguinte:

A=96.760/70
A = 1.382 m'

9INFRA

O detalhamento do projeto do sumidouro para o lixão de ImperatrizMA está contido no

ANEXO I.

Conforme dimensionamento do sistema de coleta e tratamento dos líquidos percolados,

obteve-se os seguintes elementos e quantidades:

o Colchão Drenante Secundá,rio (DS): 1.756,76 metros.

o Colchão Drenante Principal (DP): 2.223,39 metros.

e Execução de Dreno Cego, com rachão H:lm x C:0,80: 329,09 metros.

o Caixa de captação de Chorume, em concÍeto (c/ tubos de I m de diâmetro) H:3m x

lm: 01 unidades.

. Caixas de passagem (0,8 x 0,8m) em alvenaria e concreto: 79 unidades.

. Geomembrana Lisa PEAD para impenneabilizagão das lagoas de Tratamento

(espessura mínima de 2 mm): 3.434 m" .

o Base de Cálculo: Utilizou-se as dimensões da Lagoa Anaeróbia 01 (LA 01)'

Lagoa Anaerôbia 02 (LA 02) e Lagoa Facultativa (LF):

LA 0l: 41,50 m x 20 m

LA 02: l5 mx22m

LF: 52m x 29 m.

Acrescentou-se 02 metros para cada lado, com objetivo de atender as

dimensões na hora da aplicação da mesm4 portanto:

LA 0l: 45,50m x24m: 1.092m'

LA02: l9m x26m:494m"

LF: 5óm x 33 m: 1.848m'?

A SOMA justifica o total de geomembrana que deverá ser implantada: 3 434m2

. Tubulação Coletora PVC (150 mm) para condução do chorume: 726 metros'

oSomadasconduçõesestabelecidasnodimensionamentodosistemade

Eatamento do Chorume.

. Alambrado em mourões de concreto, com tela de arame galvanizado (inclusive mureta

em concreto): 394 metros.
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,

o PerímeÍo total da Estação de Tratamento do Chorume ( l30m x 70m),

descontado 06 metros para instalação do portão: 130m + 70m + 124m + 70m:

394m.

. Portão de ferro em chapa galvanizada plana 14 gsg (com dimensões mínimas H :
2,20m x 6,00m H): 1320m'?.

e Supressâo de Vegetação para instalação das lagoas de tratamento: 12.560m'?

o Com base no levantamento topogÍáfico e florístico realizado, obs€rvou-se a

necessidade de Supressão de Vegetal de rl,rea total de 12.560m':.

o Moümentação de terra para abertura das lagoas de tÍataÍnento e sumidouÍo: 376

Horas.

o Com base na situação atual do terreno do atual lixão, estima-se que serão

necessiirios 47 dias de trabalho com pelo menos 0l máquina motoniveladora.

Considerando 08h por dia de trabalho, resulta em 376horas.

Na tabela abaixo é possível üsualizâÍ os quantitativos drenantes dos sistemas secunúfu:io (DS)

e principal (DP) por trecho, conforme dimensionamento do projeto:

Tabela 12 - antitativo Trccho e secundário s
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PRINCIPAL
TOTAL

TRECHO
SECIINDÁRIO

TO'[AL

DP OI 36,67 DS OI 57 ,14

DP 02 lq 75 DS 02 10,34

DP 03 39,14 DS 03 2t ,44

DP 04 39,75 DS 04 26,09

DP 05 18,91 DS 05 3l,06

DP 06 t 5,57 DS Oó 24,68

DP 07 40,86 DS 07 18,80

DP 08 40,55 DS 08 26,02

DP 09 40,59 DS 09 3l 82

DP IO 40,59 DS IO

DP II tq 11 DS I1 28,33

DP 12 23,36 DS I2 37,45

DP 13 44,76 DS I3 32,53

DP I4 44,44 DS 14 30,43

DP 15 44,42 DS 15 37,60

DP 16 2t,27 DS 16 49,21
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DP 17 36,68 DS I7 33,30

DP 18 5l,30 DS I8 33,31

DP 19 5 t.30 DS 19 46,78

DP 20 5t,30 DS 20 6l,00

DP 2I 5l,30 DS 2I 11 67

DP 22 51,30 DS 22 34,73

DP 23 24,69 DS 23 51,39

DP 24 16,81 DS ]4 66.88

DP 25 44,22 DS 25 57 ,05

DP 26 44,28 DS 26 39,19

DP 27 44,29 DS 27 40,10

DP 28 2t,19 DS 28 2t ,53

DP 29 49,51 DS 29 27,33

DP 30 40,87 DS 30 25,44

DP3I 40,85 DS 3I 40,18

DP 32 40,8ó DS 32 22,00

DP 33 40 88 DS 33 37 ,56

DP 34 19,48 DS 34 30,62

DP 35 49,77 DS 35 40 40

DP 36 40,76 DS 36 22,42

DP 37 40,73 DS 37 47 ,45

DP 38 40,77 DS 38 36,18

DP 39 40,76 DS 39 40,62

DP 40 19,48 DS 40 22,84

DP 4I 40,97 DS 4I 57 15

DP 42 26,U DS 42 4t,73

DP 43 16,59 DS 43 40,73

DP 44 8,92 DS 44 23,31

DP 45 20.31 DS 45 62,30

DP 46 56.38 DS 46 44,50

DP 47 42.78 DS 47 40,80

DP 48 33,30 DS 48 23,56

DP 49 15,56

DP 50 28,59

DP 5I 26,27
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DP 52 41,80

DP 53 30,34

DP 54 la r)
DP 55 19,14

DP 56 15,t 4

DP 57 25,81

DP 58 22,08

DP 59 26,58

DP 60

DP 6I 31,08

DP 62 25,09

DP 63 l4 09

DP 64 29,21

DP 65 ?s 06

DP 66 | 6,17

DP 67 26,61

TOTAI,: 2.22339 TOTAL: 1.756,76

Fonte: Alto Uruguai 2019
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Figura 24 - Sistema de Coleta do Pergolado.

Fonte: Alto Uruguai, 2019

6.8 SISTEMA DE IMPERMEABILIZAÇÃo SUPERIOR

Para a impermeabilização superior do lixão, seú aplicada diretamente sobre os residuos uma

camada de 50 cm de espessura de argila compactada, ainda sobre esta será aplicada uma camada de

adubo para receber a vegetação (gramineas e pequenos arbustos). Após as duas etapas realizadas, será

aplicada uma camada com grama em leiva em todas as áreas.

A camada de argila deveú ser realizada através de camadas sucessivas. As camadas iniciais

não devem ultrapassar 0,50 m e as camadas finais não devem ultrapassar 0,20. E todas as camadas
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deverão ser compactadas dentro da faixa de umidade ótima (hot. : + 3%). A compactação será

realizada com rolo compactador liso.

Para a definição da jazida responsável por suprir essa demanda, a eÍnpresa contratada deverá

analisar se a mesma possui subsídios e material necessário paÍa a compactação total da iírea. O

municipio de Imperatriz possui I 1 piçarreiras cadastradas, sendo uma delas utilizada pelo DNTf, para

reütalização das estradas.

Ajazida deverá ser analisada por profissional deüdamente habilitado, o qual deverá fomecer

parecer técnico e licenciamento ambiental para iniciar os trabalhos.

A área total de cobeÍura é de 117.637,60 m2.

> Argila - 58.818,80 m3

o ll7 .637,60 m'x0,5 m (camada de argila): 58.818,80mr.

! Área de aplicação de adubo - 117.637,60 m2

6 9 MAQUTNARIO

Para que sejam elaborados os trabalhos de remoção das camadas de resíduos, extração de

material das jazidas, a empresa contratada deverá contar com a estrutura mínima para suprir a

demanda de trabalho na iírea do lixão. Com um total de 2.245 horas máquinas necesúrias para a

remoçâo, limpeza e retrabalho dos residuos.

i Trator de Esteira: Tal equipamento e responúvel pelo espalhamento e compactação

do lixo, corte e espalhamento de terra sobre o lixo compactado.

! Caminhão Basculante: Tem função de transporte de materiais empregados na

cobertura, úenagem e conservação do aterro.

i Reho - Escavadeira: Executrrá a abertura das valas, carregamento do material de

cobertura e execução de drenagem de liquidos e gases.

I Escavadeira Hidniulica: Seni utilizada para substituir a retroescavadeira em locais

inacessíveis ou serviços que esta não consiga realizar.

L Rolo Compactador: Será utilizado para compactaÍ as camadas de argila utilizada para

recobrir os resíduos.
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Figura 25 - Eremplo de maquinário.

Fonte: Romptec, Transponles Locações. Pesquisa Google, 201 8.

Já para os funcioniírios que utilizarâo do maquiná,rio paÍa exercer suas funções, é de

responsabilidade da empresa contratada repassÍlÍ os eqüpamentos de proteção indiüduais (EPI's)

para cada um deles, sendo de grande importância para nâo gerar qualquer tipo de contaminação e

manter a integridade fisica, sendo tambán exigência legal.

O uso do EPI é fundamental para que seja possível gaÍantiÍ a saúde ocupacional e a proteçâo

do trabalhador, eütando consequências negativas em casos de acidentes de trabalho. Além disso, o

EPI também é usado para garantir que o profissional nâo será exposto a doenças ocupacionais, que

podem comprometer a capacidade de trabalho e de üda dos profissionais durante e depois da fase

ativa de trabalho.

i Calça;

) Camisa;

) Boné;

) Calçado adequado (botas de borracha ou botinas de couro com biqueiras reforçadas);

) Capa contra chuva;
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L Oculos de proteção;

F Protetores auriculares;

i Luvas de couro;

i Luvas de borracha;

i Mascaras.

Figurâ 26 - Exemplos de EPI's.

Fonte: GaspaÍ G€sso. Pesquisa Googlg 20lE

6,IO MANUTENÇÀO DAS ESTRUTURAS DO ATERRO

Todaq as estruturas do aterro de resíduos estarão sujeitas a sofrerem ações externas, sendo elas

antrópicas ou não, por isso deverá ser elaborado cronogÍamas de üsitação ü área para analisar e

prever as mânutenções constantes dessas estruturas para que âs mesmas continuem funcionando

adequadaÍnente.

Abaixo citamos algumas ações que possam ocorrer.
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i Ações Antrópicas: Degradação da estrutura (ruptura das instalações, intrusão d§ FR

pessoas não autorizadas, quebra das cercas, etc.)

I Ações Climáticas: Degradação das estruturas por meio de ações do intempensmo

(chuvas torrenciais, erosão, incêndio, dentre outros).

Deverá ser efetuada a roçada periódica da itrea,límpeza das caixas de passagem, canaletas e

escadarias hidráulicas de drenagem pluüal para evitar a obstrução das mesmas.

Na ilrea das lagoas de tratamento deverá ser realizada a roçada periódica e caso necesúrio

deverá ser realizado manutenção na cerca de isolamento das lagoas. A restrição do acesso üsa a

inibição do acesso de pessoas nào autorizadas e consequentes acidentes que por ventura possam

acontecer.

As áreas onde serão instalados os poços de monitoramento deverão ser mantidas sempre

limpas e liwes de obstáculos para facilitar o acesso quando for necessário acesso para realização das

coletas.

Periodicarnente deverão ser realizadas üstorias nos sistemas de drenagem de gases e liquidos

percolados, com o intuito de verificar se essas estruturas estâo funcionando normalmente.

Tais ações remetem a necessidade de se manter o local sem avarias estnrturais e sem a

permissão do acesso ao local de pessoas não autorizadas, aliado a isso, é necessiário paÍa que os

processos de recuperação ambiental do local nâo sejam interrompidos e os acessos estejam livres para

serem elaborados as coletas e relatórios referentes ao monitoramento ambiental.

Figura 27 - Exemplo de avaria em cercas.

oo
oo
ó

I
8

,d

E
q

q

oõ
ÀÊ

9t§;
=§eo

E!'
§o
9'!

úã
!a
Êo
9à

€9
gE
r!(!

ÂrÍo tnt,6ÚÁr E iüE *iARrA & PLAITEJAflEMTO DÊ CIDADÊ§ . *uu:àourqmieng.br 16

PRAD - Ptano ue Recuperâção de
Área Degradada

-t-.-L-l
rt-



Fniô'É'flllt"Éz

Fonte: Gl, Blog do Rio Vermelho. Pesquisa Google, 2018
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PREFEITURA DE

7 PROJETO PAISAGÍSTICO DA ÁREA DO LIXÁO

Para que o ecossistema da iírea seja recomposto, é necessário um longo período de tempo, mas

quando tratamos de um depósito irregular de resíduos, o qual foi utilizado por quase 20 anos, o nível

de contaminação é elevado.

Conforme REIS & SCHLEE (2000), os mesmos apontam que a velocidade de sucessão

vegetal em ríreas onde as condições edáficas foram comprometidas pela moümentação e retirada da

camada de solo dependem extremamente do tipo vegetal que cons€guem chegar até elas.

Tradicionalmente têm sido utilizadas como primeira cobertura de solo, plantâs da família gramineae

que, deüdo às suas características, conseguem um desenvolümento mais acentuado nestas áreas.

No entanto, quando o objetivo é Íestaurar o pÍocesso sucessional próprio de uma área,

incrementando uma maior resiliência na sucessão, as gramineas utilizadas, notadamente as perenes,

estabelecem um obstáculo muito dificil de ser suplantado deüdo a sua grande agressividade e

dominação sobre as demais espécies.

A sucessão de restauração ocorre tanto ao nivel das condições fisicas e biológicas do solo

quanto da biodiversidade fora da área. Tanto o solo quanto a parte aérea dependem primeiramente de

nutrientes para que cada uma das fases ocoÍra com percentuais maiores em decorrência da diversidade

biológica. Por sua vez, a produção de nutrientes depende da chegada de propágulos de seres üvos

(fungos, bactérias, microorganismos, pequenos animais, plantas) e de quantidade de nutnentes

inerente ao próprio ambiente, estabelecendo-se uma relação de mútua dependência: mais nutrientes

propiciam o aparecimento de um maior número de seres e úce-versa.

A velocidade (resiliência) de colonização dos seres está diÍetámente ligada à quantidade de

nutrientes inerente ao próprio ambienta, estabelecendo-se uma relação de mútua dependência: mars

nutrientes propiciam o aparecimento de um maior número de seres e üce-versa. A velocidade

(resiliência) de colonização dos seres está diretamente ligada à quantidade de nutrientes que a área

oferece. Sendo que resiliência está entendida aqui como potencial ou capacidade de regeneração de

um ecossistema após uma degradaçâo ou um impacto.

o plantio e enriquecimento üsam melhorar a competigão de espécies do repovoamento

florestal por meio do plantio de mudas de espécies arbóreas. Anteriomrente ao plantio, recomenda-

se a retirada mecânica, através da roçada de gramineas e outÍas especies invasoras exóticas, üsto que

estas dificultam ou retardam o processo natuÍal de sucessão ecológica. Deve ser realizado também, o

corte de cipós, dependendo do grau de infestação, üsto que representam forte competição e condições
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inadequadas à sucessão natural e ao desenvolümento das espécies arbóreas. Além disso, sua presença

dificulta o acesso às áreas em reconstituição

São os principais objetivos da reconstituição paisagistica, a compensação dos impactos

ambientais através da recomposição vegetal, a harmonia paisagistica e o estabelecimento de

condições saudáveis no entorno da área.

Deverão ser levadas em consideração a inserção de especies frutíferas que contribuirào com

a disseminação de sementes e contribuirão com a recomposição do ecossistema local, proündo assim

alimento para a fauna local que caÍregÍna as sementes auxiliando na recomposição vegetal da itea.

Abaixo seguem exemplos de especies fiutíferas que podem servir para recomposição e

regeneração vegetal.

Tabelâ 13 - Esp&i€s Frutíferas do cerrado para rccomposição yegetâl,

NOlltE NOME CIENTIFICO

Cajueiro Anorcadium occidentale L

Mangaba Hancomio Speciosa

Caqui Diospyrus hispido

Coroa de Frade Mouriri elliptico

Sapucaia Eschwerlero nana

Faveira D im orp han d ra ga rde n e r i ona

Fonte: Embrapa Cerrados, 2018.

Após a seleção das espécies, é iniciado o processo de regeneração da área. Abaixo seguem os

passos píra o seguimento do trabalho.

Limpeza da Área: Antes de iniciar o trabalho de recuperação da área, é necessário que a

empresa efetue a limpeza do local, removendo todos os vestígios de construção ou de resíduos e

entulhos das obras (concreto, ferragens, madeiras, sacos e embalagens, etc), bem como restos de

estruturas e de instalações temporárias, estoques de material excedente ou inútil que possam

atrapalhar os trabalhos.

Aplicação da cobertura inicial e preparação do solo: Será iniciado a cobertura dos taludes

e dos maciços e posteriormente a inserção de 117.637,60 m2 de hidrossemeadura.

Procedência das mudas: As mudas selecionadas devem ser de boa qualidade e procedência,

devendo ser produzias com üstas à sua utílização de recomposição para garantir a sua sobreüvência.
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No caso de não serem encontradas as espécies indicadas nas quantidades desejadas, as mesmas podem 
o 

" 
o

ser substituidas por plantas de mesmas características

Procedimentos no plantio: As mudas serão plantadas nas covasjá preparadas, retirando-se a

embalagem. O manejo das mudas deverá ser feito com o cuidado para não destorroa-las. A cova

deverá ser completada com a própria terra retirada, compactando-a levemente, sendo que a terra seni

colocada no miáximo até o colo da muda. As covas das mudas deverão ser efetuadas com no minimo

l5 cm de profundidade com espaçamento de 2 metros cada muda. Após plantadas as mudas, serâo

colocadas estacas que servirão de tutoÍ para o melhor ordenamento e distribuição das mesmas na área

do lixão.

Combate a Pragas: Ocorrendo a incidência de pragas e doenças, deverá ser elaborado um

cronogÍama e frente de combate até a eliminação das mesmas. Deverá ser realizado um

monitoramento em especial para eütar o ataque de formigas, devendo ser distribuidas iscas

formicidas no dia do plantio para que não haja perdas das mudas.

Propõe-se então como metodologia de avaliaçâo dos resultados alcançados pela implantação

do projeto técnico de recobrimento do solo pela vegetação forrageira, e do crescimento e da

fitossanidade das árvores plantadas na iírea do lixão e do recobrimento do solo. Na estação de chuvas

o monitoramento deverá ser mais frequorte, e será efetuado sempre após fortes chuvas, üsando

verificar os possiveis impactos delas decorrentes, como a formação de erosão do solo e a necessidade

de intewenção corretiva. Para o registro da evolução do crescimento da vegetação deverá ser

elaborado relatório com periodicidade semestral, ao final da estação de chuvas e ao final da estação

de estiagem, com a recomendação da evenfual necessidade de intervenção corretiva.

Descritivo dos quantitativos:

o A iírea total do aterramento é igual a 117.637,60m2, optou-se por ocupír um espaço

de l6m'zpara cada muda de rirvore frutifera, sendo assim, deverão ser plantadas 7.353

mudas.

o O perímetro da iírea total do lixão é igual a 2.468m. A proposta de cinturão verde é

apenas paÍa a parte frontal da ilrea, a qual mede 687m, as mudas devem respeitar uma

distância minima de 02 metÍos de espaçamento e deverão ter em média 2 metros de

altura cada, ou seja, serão necessárias 345 mudas.
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8 PLANODEMONITORAMENTOAMBIENTALECONTROLESOCIAL

O monitoramento ambiental constitui-se um elemento básico de coleta de dados e

acompanhamento continuo de variáveis, tendo como objetivo de identificar e avaliar, quali e

quantitativamente as condições do local onde ocorrerá a recuperação. As condições sociais tambem

serão monitoradas, já que existe uma ligação muito forte de pessoas que exercem seus trabalhos no

local.

Para o monitoramento arnbiental e controle social de encerramento das atiüdades do Lixão

de lrnperatrizMA, serão propostos 07 (sete) programas, detalhados a seguir.

8.I PROGRAMA DE EDUCAÇÂO AMBIENTAL

Objetivo: Difundir os princípios e práticas da educação ambiental e incentivar a reeducação, quanto

à forma de coleta seletiva e reciclagem de lixo.

Por quê: Para promover a adoção de valores e atitudes que possibilitem a preservação e consewação

de ambientes naturais.

Como: Com os alunos da rede pública e privada do ensino fundamental.

Onde: Na sala de educação ambiental que será criada após o encerramento das atividades de triagem.

8.2 PROGRAMA DE QUALIDADE DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS

Objetivo: Avaliar a eficiência dos sisternas de drenagem de lixiüados e identificar alterações na

qualidade da água subterrânea.

Por quê: Prevenir a contaminação dos mananciais de águas subterrâneas.

Como: Análises laboratoriais das amostras de água coletada nos poços.

onde: Nos poços de monitoramento, 03 (três) a jusante e 0l (um) a montante do lixão, levando em

consideração o fluxo subterrâneo em conformidade com a NBR 15495-l (ABNT, 2007).

Observações: As análises deverão ocorrer a cada 03 (três) meses e deverão ser observados os

s€guintes paÍâÍnetÍos:

o Alcalinidade total;

o Aluminio;

o Bicarbonatos;
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o Cálcio;

o Carbonatos;

o Chumbo;

. Cloretos;

o Condutiüdade;

. Cor

o Dióxido de carbono liwe;

. Dureza total;

o Ferro total;

o Fluoretos;

o Fosfatos;

o Hidróxidos;

o Magnésio;

r Maganês;

o Nihatos;

r Nitritos;

o Odor;

. pH;

r Potiíssio;

. Sódio;

r Sólidos dissolüdos totais;

o Sólidos totais;

o Sulfatosi

o Turbidez;

. DQO;

. DBO;

e Coliformes termotolerantes;

o Coliformes totais;

o Zitco.
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8.3 PROGRAMA DE QUALIDADE DO AR

Objetivo: Monitorar a qualidade do ar no entomo do lixão.
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Por quê: Preservar a qualidade do ar eütando doenças e problemas respiratórios. -tt
Como: Em conformidade com a NBR 13412 (ABNT, 1995), NBR 9547 (ABNT, 1997) e CONeVe

n" 03/1990.

Onde: Pontos de amostragem, preferencialmente na direção dos ventos.

8.4 PROGRAMA DE LIQUIDOS LXIVIADOS

Objetivo: Monitorar qualidade e quantidade de lixiüados gerados no lixão.

Por quê: Avaliar a eficiência do sistema do tratamento e atender aos padrões para lançamento no

ambiente.

Como: Através de análises laboratoriais trimestrais de viírios parâmetros, entre elas DBO e DQO,

sólidos, metais pesados entre outros. Por mais que o lançamento não será realizado em corpo Íeceptor,

utilizar o CONAMA 35712005 como referência.

Onde: Na entrada e na saída do sisterna de tratamento.

8.5 PROGRAMA DE PRESSÕES NOS LÍQUDOS E GASES NO INTERIOR DAS CELI]LAS DE

RESÍDUOS

Objetivo: Monitorar o nível de líquidos e as pressões nos gases.

Por quê: Fornecer subsídios para avaliação da estabilidade dos taludes, eütando desmoronamento

entre outros problemas.

Como: Ahavés de piezômetros.

Onde: No interior do maciço de resíduos.
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SINFRA

-tJFigura 28 - Piezômetro.

Fonte: Pesquisa GOOGLE, 2018.

8.6 PRoGRAMA nr wsroçÃo DE cAMpo

Objetivo: Avaliar o desempeúo dos elementos de recuperação do local.

Por quê: Assegurar o perfeito funcionamento dos elementos de recuperação e mitigação
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Como: Por meio de üsitas técnicas, avaliando princípios de processos erosivos, vazamento de

lixiviados, condições do sistema de drenagem superficial, entre outros. stNFRA

Onde: Em toda a iirea do lixão

8.7 PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO SOCIAL

Objetivo: Articular estratégias de intervenção e realocamento, que üsem inserir as familias do lixão

em progÍamas e projetos sociais, a fim de incluílas em processos de capacitação profissional de

geração de trabalho e renda, ao mesmo tempo capacitá-los para o trabalho cooperado a fim de

subsidiar a inclusão na associação de catadores.

Por quê: Propor aos trabalhadores do lixão uma condição de üda digna.

Como: Através da atuação de profissionais da iirea social.

Onde: Com os trabalhadores do lixão.
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9 TERMINO E ENCERRAMENTO FR

O resultado conclusivo das técnicas propostas e das üsitas realizadas ao local é de

encenamento da disoosicão irrezular de resíduos de imediato e recuoeracão da área deeradada.

A execução do planejamento proposto deverá ocorrer logo após o encenamento das atiüdades

no lixão. Durante o processo de execução do PRAD, o mesmo deverá ser supervisionado por um

profissional habilitado para tal.

A questão social terá influência direta com o fechamento do lixão. Diante disso, o município

deverá trabalhar com as cooperativas e associações de catadores üsando a reestruturação das mesmas

para que possam receber catadores que estão no lixâo. Por meio da assistência social do município,

deverão ser realizadas capacitações e palestras com as pessoas que residem no lixão, objetivando o

coúecimento de mercado e produtiüdade aos mesmos. Por se tratar de pessoas com condições

precií,rias de sobreüvência, deverá ocorrer orientações quando a saúde dos mesmos, deüdo ao tempo

de exposição aos riscos oferecidos pela rírea do lixão.

9.1 cRoNoGRAMA DE EXECUÇÃO DAS ETPAS DO PRAD

Na tabela é instituido o pÍÍlzo para execuçâo das ações propostas, ressaltasse a necessidade do

encerramento das atiüdades na rlrea para início das mesmas.

Tabela 14 - Execuçio PRAD.
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CRONOGRAMA EXECT]TIVO - PRAD

ETAPA PRAZO

Acesso 30 dias

Isolamento da área e Cortina Vegetal I 20 dias

Limpeza da área do entorno 150 dias

Reordenamento da massa de residuos 180 dias

Eliminação do Fogo e Fumaça 180 dias

Sistemas de drenagem Pluüal 2l 0 dias

Sistema de impermeabilização superior 2 l0 dias

Drenagem e trataÍnento dos líquidos percolados 240 dias

Drenagem, captação e queima do biogás 240 dias
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Cobertura final 240 dias

Monitoramento Ambiental Inicio após a conclusão das obras - Deverá ser
contínuo.

Fonte: Aho Uruguai Êngenharia & Planejamento de Cidades, 2018
SI RA
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ÉSTADO DO XARÂT{flÃO
PREFEITURA ,'l U,{ICIPAL DE IÍtIPERATRIZ

SECRETARIA DE TXTN.AESTN,UTUTA E SERVIçOS PÚBLTCOS

QUAoRO DE COMPOSTçÃO DO BDr- SERV|ÇoS

*
SINFRA:--4pl

PROPONEI{TE

MUNICiPIO DE

IMPERATRIZ

OBJETO:

PROJETO OE RECUPERAÇÃO DA AREA DEGRADADA

PELO LIX(O DE IMPERAÍRIZ/I,IA

GFÂU DE SIGILO

IPÚBLICO

LOCALIDADE:

RODOVIA: ESTRADA DO ARROZ (UTM

218875,04 E / 9399339,10 S)

40,m %

4,00 %

Íipo de Obra (ConíoÍrne ao AcoÍdâo 2622013 - TCU):

Con$ução de Redes de Abad*im€nto ds À$ra, Cddâ de Esgdo e CmSu@ CfidatÃ

Coníoíme legislaÉo fibutárie munijpd, o p€ÍcentJel da besê de cáqro parâ o ISS:

Sobre a basê de cálculo, defnir a respediva dhuob o ISS (€nte 2,00% e 5,00%)

ITENS SIGLAS (í'QuaÍtil) MÉDIA (3" QuaÍtil)
Tâx.3 Adot de! ,

oh

Taxa de Rateio da Administração Centrâl AC 3,43% 4,930Á 6.710Â 3,43'l.
Taxa de SeQuro e Garanüa do Empreendimento S+G 0,28% 0,49% 0,750h 0,28'/,

Taxa de Rism R 1.000Á 1,39% 1.74% í,00%
Taxa de Despesas Finarrceims DF 0,94% 0,99% 1]7% 0,94%

Taxa de Lucro L 6,74% 8,04% 9,40% 6,7 4'/,

Taxa de Tibulos

PIS (Gerahente 0,65%)

I

0,65c/"

COFINS (Geralmente 3,m%) 3,00vr
ISS (LeoislaÇâo MunbDal) 1,60%

oPRB 0NSS) 4,500/,

BDI mnÍorme ao Aórdâ o2622fn13 ÍCU 20,76% 24,180k 26,44% 20,76%

BDI RESULTAMTE 25,0't"/"

FORMULA UTILIZADA: BDt=(1 +ACr S+ Rr G Í t + DFXl + Ltl
(í-l)

Dedaro para os deúdos fns que, conÍoÍmo legislaÉo tibuláÍia municipal, a basê de cálãb do ISS para Construçâo de Redes de Abastecimeflto

de Âgua, Coleta de Esgob e Construço€s Conelatas. é de 40,00% coín a respecliva aliquota de 4,00%. Dedaramos ainda qua adotamos o

oÍçamento Desonerado ê que esta é a altomaliva mais adequada para â AdminisrâÉo Públi:a.

R€sponsávelTécÍ oo pda Elaboraçtu do oÍçamento
Nome: MAYCoN PEDOÍÍ
CREA] 114899§ / SC 0ata ABRIL DE 2019
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sEcRETARta DE rrFRAEsrRuruR E sERvrços púelrcos

SUADRO DE COirpOSrÇÃO DOS ENCARGOS SOCTATS GRÁU DE SIGITO

#PÚBLICO

LOCALIOADE

RODOVIA: ESTMDA DO ARROZ (UTM 218815,04 Ê /
9399339,10 S)

PROPONEIIIE

MUNICIPIO OE IMPERATRJZ

D1

OAJETO

PRoJETo DE RECUPEMçÃo DA ÁREA

DEGRADADA PELO LIXAO DE IMPERATR]ZMA

A

ReSflsávd tácnico pela etaloraçao do orçanrnO
MAYCON PEOOTT

CREASC: I 1 189S9
0ArA 22,04Í2019
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cÔDrco DESCRTçAO roRSTA (o/o) MEISAL|SÍA (7o)

GRUPO A
A1 INSS 0,00 0,00

M sEst 1,50 1,50

A3 SENAI 1,00 1,00

Â4 INCRA 0,20 0,20

A5 SEBRAE 0,60 0,60

A6 SALAR O E DUCAÇÃO 2,§ 2,fl
A7 SEGURO CONTRAACIDENTES OE TMBALHO 3,00 3,00

A8 FGTS 8,00 8,00

A9 SECONCI Í,00 1,00

TOTAT DOS ÉNCARGOS SOC|AjS BASTCOS 17,80 17,80

GRUPO 8
B1 REPOUSO SEMANAL RENUMERADO 17,88 Náo incide

82 FERIADOS 395 Não incide

B3 AUXILIO - ENFERMIDADE 0,92 0,71

B4 13" SALARIO 10,81 8,3
LICENçA PATERNIDADE 0,07 0,06

B6 FALÍAS JUSTIFICADAS 0,72 0,56

B7 DIAS DE CHWAS 1,48 Mo incide

B8 AUXILÍO ACIDENÍE DE ÍRABÁLHO 0,11 0,09

B9 FERIAS @ZADAS 8,61 6,63

810 SAúR]O MATERNIDADE 0,03 0,02

B TOTAI DE ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEII IT{CIDÊIICIAS A &,58 16,40

GRUPO C

c1 AVISO PRÊVIO INDENIZADO 5,42 4,18

c2 AVISO PRÊVIO TRABALII.ADO 0,13 0,10

c3 FÉRIAS INDENIZADAS 4,87 3,75

c4 DÊPOSITO RECISÃO SEM JUSTA CAUSA 4,95 3,82

INDENIZAÇÁO ADICIONAL 0,46 0,35

c
TOÍAL DE ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBE

INCIDÊXCIAS DE A
í5,83 12,20

GRUPO D

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 7,94 2,92

ü2

KEll\UIUEN\,lA UE lrlíUrU A §UóKE AVI§U rXEVIU
TRAEALMDO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOtsRE AVISO PRÉVIO
tNnFNtTÁnô

0,46 0,35

D ÍOTAL DE ENCARGOS OE UM GRUPO SOBRÊ O OUÍRO 8,40 3,21

TOÍ/rL(A+B+C+D) 86,61 49,67

-

-

SECRET^TIÂ OE II{FRAE TRTMJNA E SEFÚIçOs HbLKO6

ffi:t#'iilÍffi,ffi gç#,6_fffl f .*.*,.,1xô,s''§'FJ,E"S-lz.Jüê*9U+rBÍ rl{I LT OT E}À
r'L2-Somrorror r qrroíÍú



tcP
BEsil

PROTOCOLO DE ASSTNATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign.

Para veriÍicar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br^/erifrcad1F2D-6F48-

40E2-8C5B ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para

verificar se este documento é válido.

Código para verificação : í F2D-6F 48-40E2-8C58

tililt]Iil|flt]ilfl fiilI1ililtfl Itilililililililtil1flililüilililflilIitifi1iNi

Hash do Documento

1 07880BC32D8292097 C94A4DA49823259D1 E7492983304't BE9B68FF1 1 E7BC7 46

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 2410412019 é(são\ :

g Maycon Pedott - 075.832.129-52 em 2410412019 15:í I UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital

EI

SINFRA

't__fr#



I

rl
u

{

t

3

i

i

l

t

P!
ã3

Í;

E

l
t*

I

§

5

i-

i

E.

I
E

á
á

ãI
á

t

t

3

*

I

?!
b
!
,
7

í
à

a

t
o
al

I

I

§

or

lr
úl

o13

Ã';
+

urooo6tz=3

*

I

&

E

z

!

E
À

:)4$6

tso'Jlv\rF-"

A

s
d

{JJ õ
t!<
<o
O.') <(t)q! E
o:,i EzÉr! uJ

Íg
q

rrJ í/)
rr<
<o
Ol,, <
d, ç! Ír
ánHzÉt! t!Íu

o

É9'

...,.'

E

:
+oo

eoo

I

5

"s6
. gF-

- rts"
rQ"

z
=
ê

§ii E
R P ,q|s

l8$'
ài3E ô: 31

Êl Êr ã
§1 El El

,g E] :i

=,Ê1 

3 g
5.1 , El

+
3

Í
õ
À

kí---'=

= àha-à.

T E§Éã

,, ú
EÊÉú=z
9 5 9,r =

"""'

s60s

8

2

a

a

)r
urooo 6 lz=f

)
)
'l

.a ^-
g ]B

iÍ
l

ãlá
Irf; a

g
a

§;s
B

I

I

I

â

** §i

ÍÍ
2

ü

3
í *

5

F

§

I
I

JI
T

Ê §

rg

:8
5É

ul(m 8IZ=3

§

!

SINFR

'"- r/3 9)wi

ol
É,1

ót
o'

3iE

"'l3+

t

lâi;.-*'
EiÊ ã

.§

§ç09^-aã

ffii lffi!

Etlifnqq

P
à

q-



:INFRA

R

P

9

E

§5
àô

tÊ

>F

3

6
§I
E

sÍ
e
i
E

Er
5
É
!l
3
I
í
!
e
3
!
e

€;

te
rR

í
!

Iã
a

e

t

8
Í
Bs
ià
Àur
".<
8(,
.Q
*§
Eü

:E
3o.
É.9E!
go
i

I
9
!

3
r:

€

E!

!
I

e

E
Éü3r

ÚE8;ot

" faSF

Éf
t--

z
U'

lrJo
oJo
(.)
ot-
og.
o_

ffi01/t



Á

'{

{

Ê

I

!i,

+

t
:
it

ti
,, ti

dir!íi
siii:i

!
!
i

r,:tii

üii

i
a

á

lrt:
liii

/.

I

i

It.;
i?ii;lls
i!li'
i'$i

+

I'

:
!i*

Íll

õ

*

*

#H4E

5
-

':JW
t

'i..

't
,l

>..
I

:
.

t-

it

!!
I

t
ti

.l

:rr-

l;| ;1t.<lL-- ! e l-Ii c! ilíql,tdt

E

tl

!
t

illf

ffi

'-z

ã
l--:,-._-l

,t!.



a!

i
I
I
I
{
à

Y
!
I

í
a
E

I

a
E

á
a

á

EI
õI

;r
t-
:'iEnl

6

á

8

I
t
aI
I

§

tl
L

$ffi

T

le
t:trlEtl9
!Ê

t:
It
lÊ::t it

!!lI l:

Ê

I

t

I

I
a

I
i

iI
I
it
E

t
I!t

'INFRA 
,_t3*#



I
8
ú

I

q

I

i

t.
lil

F

-7

9

,.

*

I
T

-t

!,

trilt
ri8
í

RA

I
!

r

i!

áÍzt

I

á

.-I

{

I
I

I

ç

t
§

ti
i;ií

i
I

{

t

)

II

I
!

x
É

*
E

I
cI

9,
9r-

;\
,*

a1\

tz
.8,

*-.
fi-:---I

,;4

',:+

v

À "/zr

,tszl à\ %»§' tí,/ i,

,t

I

I

l

-,N 7

i'J

bà »\§l

-"'\
5

!t
11,

í

,§
I.r,ci

't

vüe

ü\

,/

o\
r/
-í

*

§\

§//
-1\

Y/
t\\

Í,

§l

rE
,§/

*){* 
*,

lr

f*at

.ny'

u\i

é/

t\-
-&.

?11

-t-Et

!!9---

J
I

\v\{ 't
t

\T

\ I

t
"3 lll rlli!il

iti
-__-.!i

)

-l

I

"l!r tl

l-L-

.. 4.,

-t,

I
.+

L'

I

t
t

:r
:â'i
!t!rlrl



tt ÊRA

!
I
I
I
I
!

Y
E

it
I
Ê

,
B

rÉ
lgti
rÁ
Iâ

E
ts

"2

g

p

:
Â

?l

t
!

{

I
it
Ii
i
I

6.

6

o

I
E

:

à

x

3r
itii

I

t
I
!I
a
I
à

I
I

I
r
,
I

I

{

I

!

,
!
I
I
I
T
!j
{
,

aI

t
!t

I
Iir^ $,ffi



t

á
á

ú

ãi
6ü

I
I

;
8

I
Li
T

Êt
I
I
i

l.

f
Í!

T
(.1

ú
o

o

z
(!
o
{

Í
5

á

Í
i

,Írt?

d.c,

5

.:?,

I

iü:i

.q

2
Ds

;rt,

*t

\à? 'e.

I

1*

I:

t

I

)
\.

__1

x$
\



B

E

e§
ão
i8!!
^5E
gá
IE

Iõ
§
c
E

!

e

e
3

I

i

g

E
I
ag

!
ô

I

B

f,

Í
a

:9rã
89eÍ;e
l-õ

I

3

I
3

5

!

i
B
t

!

E

I!
I*I
Itt

t

R

tsor
3<
ã!

FEEE
tüÁ ..

a!E
Ê'9
EÓ,

lõ

,
à
3
I
I

6

!
É

{
E

*

I
!
i
i
!
-e

I

ià
õi
EE
3aog

6
El
f-

a
IJJo
oJ
ooo
f-og
0-

Hffi0lÂ

SINFRA':-fu(

r
Ir
I
I



I

É

B
a
ú

I

5

!

E

E

I

iE

lit

!i
ti
t

|---1---r
I

{:rt

r

I
E

,

i
3

X :11:

s

t
I
t,
a

ci

I
Ê

i
t
t.
ti
r:
I§

I
À

i{

3

â!I

{I
I
t
€

É

i
ai

t
'di
,á

t
!

â

FRA

I

!i
5i

5

E

9t

I

s
E

óa
*!

5i

-5

ri I
!5 l

tr;t
!: t:

s

<*

5ã

à

T

I

!i
+

ài

lJ

P

*

:

§

I

I
I

I

I

i

:

s

E

s

/

EJ

is
I

it
-t-

Í
fiF

g

lT
i1

{
,ql

L_t

-j.lrl

ef

JX"-
-

q|i

tl+ l

//,,

)

rl

'l-§

I
I'!

\

tir



:W+

I

II
I

I

I
t
i
E

E

I

!6
IH
iÉ
iâ

q
q

g

5

!
!
I

i

I

!
I
I
I
I
I
I
I
i
I
!t
I

I
:
tI

i
Il
í
I
I
i
I

!
I
II

ô

1

o

I
o

I
ã

l!
E5t:i:
!§
iil!I ãr

iil
! Ii $ffiil


